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edital

A SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO. PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP,
através da Secretaria Adjunta de Registro de Preços, instituída e criada nos termos da Lei n" 11.000, de 04
de abrii de 2019; inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n° 15.553806/0001-84.
toma público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico,
do tipo Menor Preço, auferlyel mediante a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, objetivando 0 Registro de
Preços para contratação de,empresa especializada em serviços de gerenciamento de frota, de interesse da
Agência Estadual de Defe^ Agropecuária do Maranhão - AGED/MA; Agência Estadual de Pesquisa
Agropecuária e de Extens^ Rural do Maranhão - AGERP; Corpo de Bombeiro Militar do Maranhão -
CBMMA; Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão -
FAPEMA; Instituto MaranhÉise de Estudos Socioeconômícos e Cartográficos - IMESC; Instituto de
Previdência dos Servidores dó Estado do Maranhão  -IPREV; Instituto de Colonização e Terras do Maranhão
- ITERMA; Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos - MOB; Procuradoria Geral do Estado
- PGE; Policia Militar do McQanhâo - PMMA; Instituto de Comoção e Defesa do Cidadão e Consumidor do
Maranhão - PROCON; Secr^etaría De Estado Da Agricultura Familiar - SAF; Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária ~ SEAP; Secretaria Oe Estado Do Esporte e Lazer - SEDEL; Secretaria Estadual
de Desenvolvimento Social ● SEDES; Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Participação Popular -
SEDIHPOP; Secretaria de Estado da Educação - SEDUC; Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e
Assistência dos Servidores - SEGEP; Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA;
Secretaria de Estado da Mulher - SEMU; Secretaria de Estado de Programas de Programas Estratégico ●
SEPE; Secretaria de Estado do Trabalho e Economia Solidária - SETRES; Secretaria de Turísmos do
Maranhão - SETUR; Secretafia de Estado da Infraestrutura - SINFRA; Secretaria de Segurança Pública do
Maranhão - SSP; Secretariá de Transparência e Controle do Maranhão - STC; Universidade Estadual do
Maranhão - UEMA e Univçísidade Estadual da Região Tocantlna do Maranhão - UEMASUL; conforme
descrito neste Edital e seus ãpexos.

í

A licitação reger-s^ pelas disposições da Lei n*> 10.520, de 17 de Julho de 2002, do Decreto n"
10.024, de 20 de setembráde 2019, do Decreto Estadual n** 31.553, de 16 de março de 2016, da Lei
Complementar n” 123/20oéÁdaLei Estadual n” 9.529, de 23 de dezembro de 2011 e da Lei Estadual n°

10.403, de 29 de dezemb^ de 2015, e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n**
8.666/1993 e demais norma^tegiulamentares pertinentes à espécie.

O Pregão terá iníd|às fdhOOmin do dia 13 de Julho de 2020, por meio da INTERNET, através do
site www.comDrasaovemamffltals.qov.br. mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em
todas as suas fases. ;

A sessão pública dp pregão, na forma eletrônica, terá inicio com a divulgação das propostas de
preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dias e horário, abaixo discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO; www.comDra8aovemamental8.aov.br

E-MAIL PARA CONTATO: Hcitacao.sarD@8eaeD.ma4iov.br

DATA DE ABERTURA DA SjpSSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: às 14h00mln do dia 13/07/2020

TIPO: MENOR PREÇO, auferfvel mediante a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
L  ■

MODO DE DISPUTA: ABEi^O E FECHADO
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ESTADO DO MARANHÃO
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SEÔRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

NSo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, o recebimento e o Inicio da abertura dos envelopes referentes a este
Pregão serão realizados no primeiro dia útil suteequente, no mesmo horário e locai anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação, do (a) Pregoeiro (a), em contrário.

Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão para
todos os efeitos, o horário local, inclusive para contagem de tempo e registn^ no sistema etebôníco e na
documentação relativa ao certame.

1. DO OBJETO

O presente pregão tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada em
serviços de gerenciamento de frota, em conformidade com especificações e quantidades constantes no
Termo de Referência (ANEXO I). parte integrante deste Edital.

1.1. A quantidade dos serviços indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa de
consumo e será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão Participante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

1.2. O valor máximo total objeto desta licitação  é de R$ 96.359.330,34 (noventa e seis milhões, trezentos
e cinquenta e nove mil, trezentos e trinta e nove reais e trinta e quatro centavos), incluso a Taxa de
administração.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, auferivel mediante a MENOR TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações
do objeto, não podendo ser superior ás taxas estimadas no item 05 do Termo de Referência.

1.4. Havendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema Comprasnet e o
descritivo do objeto do Teimo de Referência deste edital, prevalecerá as especificações constantes
no Termo de Referência.

No campo "descrição detalhada do item", no sistema Comprasnet contém as mesmas descrições do
Termo de Referência (anexo I do edital). Devendo, portanto, ser observada estas especificações conforme
consta no edital.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta Pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o objeto
licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação e requisitos de classificação das
propostas, constantes deste Edital e seus Anexos,  e estejam previamente credenciadas no Sistema de
Cadastramento Unificado cte Fornecedores-SICAF, conforme disposto no art. 9® da IN SEGES/MPn°3, de
2018.

1.5.

2.2 Como condição para pnrticipaçâo no Pregão, a licitante assinalará "elm’ ou “não" em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo .is seguintes declarações:

2.2.1. Que está cietite e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

2.2.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidíide com as exigências editallcias;

2.2.3- Que inexiste-n fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores:

PE N“ 016/Z020-SARP(SEGEPíMA
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2.2.4. Que nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo T. XXXIii da Constituição;

2.2.5, Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da instrução Normativa
SLTI/MP n® 2, de Ii3 de setembro de 2009,

2.3.6. Que nâo possuí, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art, 5° da Constituição

Federal;

2.3. A declaração falsa njlativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás sanções

previstas em lei e neste Ed tal.

2.4. Nâo foram aplicados os benefícios previstos em lei (item exclusivo, cota reservada e subconirataçâo) para
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores individuais, pois os mesmos náo
apresentaram vantajosidadr- para a Administração Pública neste caso em concreto, podendo representar prejuízo
na prestação do serviço desie objeto, conforme preceitua art. 11, inciso II da Lei Estadual 10.403/2015.

2.5. A licitante deverá apresentar endereço para correspondência  eletrônica, através do qual seráo feitas

preferenciaimente as comunicações oficiais, tendo  a empresa o dever de mantê-lo atualizado e verificâ-lo

periodicamente

2.5.1. O envio de correspondência eletrônica terâ validade para efeitos de contagem de prazos para

todos os fins deste edital, bem como da ata de registro de preços e do contrato, conforme o caso.

2.6. A declaração falsa relativa á proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do art

3° da Lei Complementar n,-123/2006 sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

2.7, Nâo poderão participac direta ou indiretamente, desta licitação, empresas:

a) que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação.

b) em regime de coní.-ôrcio, qualquer que seja sua forma de consdtuiçâo, e empresas controladas,

coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

c) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

d) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos do Estado do
Maranhão;

e) suspensas de partic oar de licitação e impedidas de contratar com a Administração, conforme art. 87,

inciso !il, da Lei Federal n® 8.666/1993, durante  o prazo da sanção aplicada;

f) impedidas de licitai e contratar com a Administração Pública, conforme art. 7® da Lei Federal n®

10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

h) estrangeiras nâo autorizadas a funcionar no Pais;

i) int^rantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios

ou representantes legais comuns, ou que utiiizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

BE N'0t6/2023-SARP'SEGEP/MA
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j) enquadradas nas dnfnais vedações estabelecidas no art. 9® da Lei Federal n® 8.666/1993

2.8. É vedado a qualquer nessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação

2.9. Cada licitante apresemará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital

2.10. O licitante arcará iniogralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta
independente do resultado do procedimento lidtatóno.

SECRETARIA DE

2.11. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital.

2.12. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

2.12.1. Estarem nome da licitante, com um único número de CNPJ;

2.12.2. Estar no prat'o de validade estabelecido pelo õrgão expedidor.

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVAÇÃO DO CADASTRO

3.1. As licitantes interessarias em participar deste certame deverão credenciar-se previamente no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores-SICAF, através do sitio www.eomorasaovemamBntals.Qov.br.

por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasíleira-iPC - Brasil.

3.1.1 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
a este Pregão.

I

3.1.2 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome.

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.1.3 É de responsaoilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou á alteração dos registros táo logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.I.3.I. A não ooservância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habutação '

3.2 O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implica

responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para a realização das
transações inerentes a esto pregão.

3.3 O uso da senha de ai asso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante,
incluindo qualquer transaç.io efetuada diretamente ou por seu representante, náo podendo ser atribuídos ao

provedor ou ao gestor do sistema responsabilidade por eventuais danos decoirentes do uso indevido da

senha, ainda que utilizada mdevidamente por terceiros.

3.3.1 0 fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo

como firmes e verdiideiras as propostas e os lances efetuados por seu representante sendo que o
credenciamento do representante do fornecedor implicará responsabilidade pelos atos praticados e a

presunção de capanidade técnica para a realização das transações, sob pena, da aplicação de
penalidades.

1
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3.4 É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente no mesmo pregão
eletrônico.

4. 00 ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitaniemente com os
documentos de habilitaçâi exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estar<elecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa oe envio dessa documentação

4.2 O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso ● ^ senha

4.3 O licitante será resp(;nsâvel por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4 Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens em.iidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.5.1. Valor unitário e total de cada item,
4.6.2. Marca;
4,5.3. Fabricante;
4.5.4. Descrição det:alhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicanoo, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

4.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF.
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

4.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1® da LC n° 123.
de 2006

4.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos

4.7.1 Descrição detulhada dos serviços, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

Todas as especificações dos serviços contidas na proposta vinculam a Contratada

Será desclassificada a propostas que possuir descritivo totalmente diverso do exigido no Termo de
Referência {anexo I do edital). Sendo incompatível com o descritivo do Comprasnet e ou TR não será
possível considerar a proposto.

4.10 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciârios,
trabalhistas, tributários, coi-nerciais e quaisquer oufins que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

4.8

4.9

4.11 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitomo, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, u
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a (60) sessenta dias, a contar da data de sua
apresentação
PE N' 019.’2:2:.SARP SEGEP^lA
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4.13 Nâo serâ estabele.Tida. nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somírnte ocorrerá apôs a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

4.14 Os documentos qu« compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeíro e para acesso público apôs o encerramento do envio de
lances

4.15 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas fed-^/rais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão n® 1455/2018 -TCU -
Plenário)

4.16.1. O descumorimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as segumtes consequências' assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da iei, nos lermos do art. 71, inciso IX, da Constituição, ou condenação dos
agentes públicos re‘'>ponsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrèm la de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data
horário e local indicados n< ste Edital.

5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou nâo
apresentem as especificaçibes técnicas exigidas no Termo de Referência.

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação

5.3. O sistema ordenará a.itomaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

5.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa comi>etitiva. os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por melo do
sistema eletrônico, sendo imedíatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro I

5.5.1 O lance devera ser ofertado pelo valor global.

5.6. Os licitantes poderão i ferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas nc Edital

5.7. O licitante somente pc lerá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema

5.8. O intervalo entre os ia ices enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e
0 intervalo entre lances nao poderá ser infenor a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema cs respectivos lances

PE N* 0ia/2020-SARP/S£GEPAW
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5.9 Será adotado para o e.ivio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado
que os licitantes apresenta-ão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

em

5.10. A etapa de lances cia sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apòs esse prazo, o
sistema encaminhará avise de fechamento iminente dos lances, apòs o que transcorrerá o período de tempo
de até dez minutos, aleaío-iamenle determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

5.11. Encerrado o prazo prewsto no item anterior,  o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar um
lance final e fechado em afè cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo

5.11.1 Não havendo pelo menos trés ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances, na ordem de ciassificaçào, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fechado en até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste pmzo.

5.12. Apôs 0 término dos arazos estabelecidos nt» itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

5.12.1 Não havenoo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o re- iício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de trés. na
ordem de cuissificaçâo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso afe o encerramento deste prazo.

5.13. Poderá o pregoeirc auxiliado pela equipe de apoio, justíficadamente, admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etaoa de lance fechado atender ás exigências de habilitação

5.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, r^evendo a ocorrência ser comunicada imediatameníe â Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia;

5.14.1. Na hipótese do subiíem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apôs decorridas vinte e quatro horas da
comunicação expressa do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço auferivel mediante a MENOR TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO, conforme definido neste Edital e seus anexos.

5.20. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das
propostas.

5.21. Em relação a iténs não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
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porte da entidade empres.'-rtai, O sistema identificará em coluna própria ̂  microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n* 123, de 20Cre, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015,

5.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% {cincu por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

5.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terâ o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados apôs a comunicação automática para tanto.

5.24. Caso a microempreso ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, seião convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.25. No caso de equivaiêrcia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos inte’valos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela qje primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus ás
margens de preferência, cimforme regulamento.

5.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de dispula aberto e fechado.

5.28. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3®, § 2°.
da Lei n® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos

5.28.1 no país,
5.28.2 por emoresas brasileiras:
5.28.3 por emoresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
5.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam âs regras
de acessibilidade previstas na legislação.

i 5.29

propostas empaíadas.
Persistíndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

6. DA NEGOCIAÇÃO

6.1. Encerrada a etapa cie envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negoC'3çâo em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.2. A negociação será laalizada por meio do sistema via "Chaf, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes

6.3. Encerrada as nego< lações, o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h
(duas horas), envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
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acompanhada, se for o ca''0, dos documentos complementares quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital ejâ opresentados.

6.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa

em papel timbrado da licit.mte em lingua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente,
sem emendas, rasuras o.t entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo

representante lega! da licit-inte proponente, com  o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

a) Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo,

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail). este último se houver, para contato bem como dados

bancános tais como nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento^

b) Descrição detalhada dos serviços da presente licitação, em conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência (Anexo 1 do edital).

b 1) Apresentar, sempre que possível, material ilustrativo (folder, catalogo, panfleto, ficha técnica

ou outro equivalente) legível, em língua português relativo aos itens ofertados com descrição
detalhada do niodelo, marca, fabricante, características, especificações técnicas e outras

informações que oossibílitem a avaliação dos produtos ofertados

c) Proposta de preços com Indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo e total da

proposta, em algaru mo e por extenso, em Real (RS), com no máximo 02 (dois) algarismos após a

vírgula, sendo considerados fixo e írreajustãvel, já incluidos os lucros e todas as despesas incidentes,

essenciais para a entrega dos materiais objeto deste Pregão;

d) Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato,

números do CPF e (.arteira de Identidade e caigo na empresa:

e) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. a contar da data de abertura da licitação;

f) Prazo para implantação do sistema: no máximo 30 (trinta) dias a contar da assinatura do
contrato.

g) Local para execução dos serviços: conforme Anexo l-A do Edital

Por ocasião da entrega da proposta final, a mesma deverá conter as alíneas contidas no item anterior.6.5.

6.6. A simples irregulandude formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a

idoneidade da proposta nã'> será causa de desclassificação.

6.7. Após a negociação do preço e o envio da proposta readequada. o Pregoeiro inicrará a fase de

aceitação e julgamento da uroposta.

7. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

Encerrada a etapa oe lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e â compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das

especificações do objeto, conforme o Edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.
7® e no § 9“ do art 26 do Ducreto n.® 10.024/2019.

7.1,

>

Será desclassificada a proposta que:7.2.

a) Não atenderem exigências deste Edital e seus anexos;

b) Forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento:
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c) Proposta ou o :ance vencedor com valor superior ao preço máximo estimado (AcôrdSo n®
1455/2018 -TCU - Pienário).

d) Preços manifestemente inexequiveis;

7.3. Propostas que nâo detalhem as especificações do objeto, de acordo com o Termo de Referência

(Anexo I), bem como que nâo contenham marca de cada item que compõe ou ainda, que haja diferença de

marca contida na propostu inicial e na proposta final; Considera-se inexequivet a proposta que apresente

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de memado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não

tenha estabelecido Nmites mínimos, exceto quando se referirem a materi^ e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou â totalidade da fêmuneração.

7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade

disponível no sistema, estabelecendo no "chaf prazo razoável para tanto, sob pena de nâo aceitação da
proposta.

7.5. Qualquer interessaco poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibüídade e a

legalidade das propostas, .levendo apresentar as provas ou os indícios que ftjndamentam a suspeita.

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no minimo. vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no minimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em

7.7.

ata;

7.8. A sessão pública e suas continuidades, ocorrerão mediante aviso prévio no sistema Comprasnet, desta

forma, o licitante deverá acompanhar on-line a sessão, conforme determinado pelo pregoeiro, para

cumprimento das soíicitaçcss efetuadas dentro dos prazos estipulados de no mínimo 2h (duas horas).

7.9. O Pregoeiro poderá ranvocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), sob pena de não aceitação da proposta

7.10. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do

licitante, que poderá ser encaminhada via e-mail, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Prugoeiro.

7.11. Dentre os documenros passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistema eletninico, sob pena de nâo aceitação da proposta.

7.12. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, nâo possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o

licitante classificado em pm neiro lugar apresente amostra, sob pena de nâo aceitação da proposta, no local a
ser indicado e dentro de 48ii (quarenta e oito horas) dias úteis contados da solicitação.

<S’

7.12.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
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Os resultaJos das avaliações serão divulgados por me)o de mensagem no sistema

No caso ue não tiaver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

Se a(s) <:mostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s). o

7.12.2

7.12.3

7.12.4

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado Seguir-

se-á com a verifica;?áo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a venficaçâo de uma que

atenda âs especifica ;iões constantes no Termo de Referência
7.12.5 Os exemi iares colocados á disposição da Administração serão tratados como protótipos

podendo ser manuí-'íados e desmontados peia equipe técnica responsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimei to.

7.12.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos licitantes no prazo de 15 (quinze) dias. após o qual poderão ser descartadas pela

Administração, sem lireito a ressarcimento.
7.12.7 Os licitarr.es deverão colocar ã disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à rr-alizaçáo de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necesscirios ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7.13.

subsequente, e. assim suci^ssivamente. na ordem de classificação

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

7.14.

para a sua continuidade.
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chaf a nova data e horário

7.15.

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

O Pregoeiro podeiâ encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

7.15.1.

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor

Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar ã subsequente,

7.15.2.

licitantes
A negociacào será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

7.16.

habilitação, na forma determinada neste Edital
Aceita a proposta classificada em primeiro lugar,  o licitante deverá comprovar sua condição de

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévm ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmentu quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF:

8.1.2. Cadastro Naconal de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União fwwv. PortaldatransDarencia.QOv.br/ceisi:

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reaueridQ.ohpi:

8.1.4. A consulta ao:.- cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8,429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
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responsável pela pcitíca de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário:

8.1.5. Constatada a existência de sanção, o (a) Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participoçâo:

8.2. Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão que comprovar possuir os documentos a seguir,

independentes de já possu rem ou não o Certificado de Registro Cadastrai - CRC;

8.2.1. Habilitação Jurídica.

8.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

8.2.3. Qualificação ~écnica:

8.2.4. Qualificação ítconômica e Financeira.

8.3. A HABILITAÇÃO JURlDtCA será comprovada, mediante.

8.3.1. Em qualquer ias hipóteses anexar a Célula de identidade/RG e CPF do representante dos
sócios;

8.3.2. No caso de empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
8.3.3. No caso de sociedade empresária ou emoresa individual de responsabilidade limitada -

EIREÜ: ato constitutivo, estatuto ou contrato sociai em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores:

8.3.4. No caso de sociedades civis: inscrição do ato constitutivo, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de prova de diretoria em exercício.

8.3.5. No caso de sociedades comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor,

devidamente registra Io;

8.3.6. No caso de sociedades oor acóes: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor,

devidamente registrado acompanhada de documentação de eleição de seus administradores,
8.3.7. No caso de emoresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: Decreto de

autorização, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.
8.3,8. No caso de Microemoresa - ME ou Emoresa de Peaueno Porte - EPP: Certidão expedida

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8® da
Instrução Normativa n® 103, de 30 de abril de 2007. do Departamento Nacional de Registro do
Comércio - DNRC,

8.3.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de

Microempreendedor mdividual (CCMEI). na forma da Resolução CGSIM n® 16, de 2009, cuja aceitação

ficará condicionada á verificação da autenticidade no sitio www.DOftaldQemDreendedor.Qov.br

8.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidação
respectiva

8.5. A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante apresentação da seguinte
documentação:

8.5.1. No caso de Procurador:

8.5.1.1. Instrumenode mandato público, ou;

8.5.1.2. Instrumei-to de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com

firma reconhecida em Cartório, juntamente com;

a) Documento d© constituição da empresa e alterações, confoime o caso, em atendimento ao

art. 28 da Lei 8,666/93, onde se verifique que o sócio subscritor possui legitimidade para

V
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outorgar a pro< uraçâo referida,

b) Célula de lr!entidade/RG e CPF do prpcurador.

8.5.2. No caso de socio-gerente

8.S.2.I. Docume’ito de constituiçào da empresa e alterações, no qual estejam expressos poderes

para exercer direi'os e assumtr obrigações decorrentes de tal investidura

8.6. A REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos

8.6.1. Prova de lnsc: çâo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJV através do Comprovante

de Inscrição e de f-tuaçâo Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal ao Ministério da

Fazenda, comprovai do possuir situaçáo cadastrai ativa para com a Fazenda Federal.

8.6.2. Prova de inscuçâo no Cadastro de Contribuintes Municipal ou Estadual relativo á sede ou

domicílio da licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

8.6.3. Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicilio ou sede do licitante, mediante a

apresentação da

8.6.3.I. Certidão Neoatlva de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa relativa

aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e peia Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Segur jade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da í^eceita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Naoonai

8.6.4 prova de Regi. arídade com a FAZENDA ESTADUAL do domicilio ou sede da licitante, mediante

3 apresentação da

8.6.4.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Naoativa expedida
pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadue

8-6.4.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Neoatlva. ouanto à Dívida Ativa

do Estado exp^-dida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade par^ com a Fazenda Estadual

8.6.4.2.I. Quando a prova de regularidade de que trata subitem 8.6.4„ for comprovada
mediante a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa
informação, caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condicão

8.6.5. Prova de Regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL do domicilio ou seoe da licitante,
mediante a:

8.6.5.I. Certidão Neoatlva de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Neoatlva. expedida

pelo Município cio domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Municipal;

8.5.S.2. Certidão hteoativa. ou Certidão Positiva com efeitos de Neoativa. de Divida Ativa do

Município, expedida pelo Munlciolo do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regulandade para com a Fazenda Municipal,

a) Quando a orova de regularidade de que trata subitem 8.6.5., for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa mfomaçáo,
caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição
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8.6.6. Certificado do Regularidade do FGTS - CRF. emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

8.6.7. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito de Neoativa. de Débitos Trabaihistas -

CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, comprovando a  inexistência de débitos
inadimplidos perantn a Justiça do Trabalho, confoirne Lei n® 12.440/2011 e Resolução n®
1470/2011/TST.

8.6.8. As Microempresas
Individual - MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação

de regularidade fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabititação.

8.6.8.I. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, serâ
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial con^sponderá ao momento em que
0 proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração Puolica, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa, conforme Lei Complementar n“ 123/2006. alterada pela LC 147/2014;

8.6.S.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.S.8.I. implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuizc das sanções previstas em Lei, sendo facultado â
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pat^ a assinatura

do contrato, ou revogar a licitação,

8.7. A QUALIFICAÇÃO TÉCNtCA dos licitantes deverá ser comprovada ab^vés de;

ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor

■I
8.7.1 A Qualificação récnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

8.7.I.I. No mínimo, 01 (um) Aíestado(s) ou Oeclaraçâo(ÔES) de Capacidade Técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou estâ
fornecendo produtos compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço oampleto, devendo ser assinado por
seus sócios, diftótores. administradores, procuradores, gerentes ou serAdor responsável, com
expressa indicação de seu nome completo e cargo/funçâo.

8.8. A QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

8.8.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial),
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias
consecutivos anterioies a data de apresentação da proposta de preço, salvo se a mesma trouxer
consignado o seu prazo de validade.

8.8.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, já
exigiveis e apresentados na fonna da fei, vedada  a sua substituição por balancetes ou baianços
provisórios, que comorove a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por (ndices
oficiais quando encerrado a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

8.8.2.I. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimomal e demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência da sociedade:

8.8.3. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de
(ndice financeiro utiuzando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os
valores estabelecidos.

,4f:feCxfTuin!:íí
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8.S.3.1. O indict.- de Liquidez Corrente - ILC (corresponde ao quociente da divisão do Ativo
Circulante pelo P.assivo Circulante) deverá ser igual ou maior que 1,0.

S.8.3.2. O indicc de Liquidez Geral ~ ILG (corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo
Circulante com haalizâvel a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com 0 Exigíve) a Longo
Prazo) deverá ser igual ou maior que 1,0.

S.8.3.3. O índice de Solvência Geral - ISG (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Total
pela Soma do Pi:SSivo Circulante com 0 Exigível a Longo Prazo) deverá ser igual ou maior que
1.0-

8.9. As empresas cadasd^das ou não no Cadastro de Fornecedores do Estado do Maranhão, que
apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar
considerados os riscos pa'a a administração. Capital Minimo ou Patrimônio Líquido Mínimo no valor de 10%
(dez por cento) do valor máximo da contratação admitido a atualização para a data de apresentação da
proposta através de índices oficiais.

8.10. As empresas com n enos de 01 (um) exercício financeiro, devem cumprir a exigência deste subitem
mediante a apresentação cio Balanço de Abertura:

8.11. Serão considerados aceitos como na forma da lei 0 balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados-

8.11.1. Publicados em Diário Oficial ou;

8.11.2. Publicados em jornal de grande circulação ou;

8.11.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou;

8.11.4. Por cópia dc Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da
empresa, na forma 1a Instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013. do Departamento de
Registro Empresarial e Integração - OREI . acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e
de Encerramento dc> Livro Diário

8.11.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá aprosentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

8.11.6. A pessoa ji.rfdica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com 0
Balanço Patrimoniai cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digitai - SPED CONTÃBIL.
nos termos da IN RI B n® 1.420/2013, 1,422/2013 e alterações;

8.11.7. A pessoa Jui'díca optante do Sistema de Lucro Presumido deverá apresentar juntamente com 0
Balanço Patrimonial cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL,
caso se enquadre nas hipóteses previstas nos termos do inciso II. do art. 3® da IN RFB n® 1 420/2013 e
alterações.

8.13. Os documentos rolativos à oroposta readeouada. bem como os documentos de habilitação
relacionados nos itens acrna deverão ser remetidos em original, oor auaiguer processo de copia reproorãfica
autenticada por tapeliâo 0» notas ou Por sen/idor da Administração, com a devida identifcacâo deste desde
Que conferido (s) com 0 01 ainal. ou oublicacâo em órgão da imprensa oficial, cara analise

8.13.1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos. 0 (a) Pregoeiro (a)
suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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8.13.2. Nâo serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos:

8.13.3. É vedada s autenticação de cópia simples de documento já autenticado em cartório (por
tabelião de notas ou par otoais do registro Civil das Pessoas Naturais);

8.13.4. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova:

8.13.5. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibiiidade dos meios eletrônicos,
no momento da verificação Ocorrendo essa indisponibiiidade e nâo sendo apresentados os
documentos necessários para verificação, a licitante será inabilitada.

8.14. Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome
do licitante, e. preferenciaimente. com o número do CNPJ e respectivo endereço, observando-se que:

8.14.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos daverâo estar em nome da matriz:

8.14.2. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

8.14.3. Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filiai, deverão ser apresentados tanto os
documentos da matnz quanto os da filial;

8.14.4. Serão dispersados da filial aqueles dccumentos que. pela própria natureza, comprovadamente.
forem emitidos somente em nome da matriz.

8.15. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentâ-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

8.17. Após a análise dos documentos de habilitação das (s) empresa (s) vencedora (s), além da informação
usualmente contida na Ata da Sessão Pública, os autos do processo serão Instruídos com toda
documentação formal pertmente à licitação, bem como. termo de certificação do (a) Pregoeiro (a), para fins
de comprovação do cumprimento dos requisitos de habilitação psia (s) licitante (s).

8.18. É de exclusiva respo::sabilidade das empresas licitantes a juntada de todos os documentos necessários
à habilitação.

8.19. A documentação aprr-sentada para fins de habilitação farâ parte dos autos do processo administrativo e
nâo será devolvida â lícitarie,

8.20. Para facilitar o trabalho de análise dos documentos oelo Pregoeiro. solicita-se ás licitantes que
apresentem toda a doCumentacâo na ordem estabelecida no edital.

9. DO ENCAMINHAMENTO DOS ORIGINAIS DA PROPOSTA VENCEDORA E DOS DOCUMENTOS
HABIÜTATÒRIOS

3.1. A íicilaníe classificada em primeiro lugar ao final da fase de lances, poderá ser convocada pelo (a)
Pregoeiro (a), para encaminhar a proposta de preços ajustada ao lance final, e todas as
documentações exigida para habilitação, constante no item 9, e os que nâo estejam contemplados no
CRC, em original ou fotocópia autenticada por cartório ou por servidor da Administração, com a devida
identificação deste, desde que conferido (s) com  o original, ou publicação em órgão da imprensa oficia!, no
prazo estabelecido pelo Pregoeiro via Chat do Sistema Comprasnet, nâo inferior â 05 (cinco) dias úteis, para
0 seguinte endereço: Av. .Jerônimo de Albuquerque, Edifício Clodomir Milet, s/n - 4® andar - Calhau,
CEP; 65074-220. São Luís/MA.

C--
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9.2. A Gocumentaçào ori jinal da licitante vencedora da fase de lances deve ser encaminhada para o

endereço constante do item 9.1, e atender ao que se segue

9.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões,

rasuras ou entrelinh.is;

9.2.2. Conter a ide itificaçâo da licitante, com  o número do CNPJ/MF. referência a esta licitação,

endereço completo, número do telefone/fax da empresa, dados bancários (n.® do banco, n " da agência

bancária, n “ da con:a corrente e nome da praça de pagamento), além do nome completo, RG e CPF

numero do telefon> (preferencialmente móvel) e endereço eletrônico (e-mail) do representante

(responsável) da ernoresa que irá firmar a contratação (assinar a ata).

9.2.3. Conter a di-scnçâo detalhada do (s) objeto (s) ofertado (s), com as especificações e quantidades

do objeto licitado, p azo, locais e condições de entrega e recebimento, de acordo com o Termo de

Referência e apêndi es, anexo I deste Edital,

9,2.4. Devendo con;tar a especificação completa e precisa do (s) objeto (s) ofertado (s), atendendo a

todas as exigências discriminadas no Termo de Referência, anexo I deste Edital, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, quando for o caso.

9.2.5. Apresentar pieços unitários e totais do (s) objeto (s) ofertado (s). já devidamente corrigidos,

considerando Inclusas todas as despesas incidentes sobre o objeto (mbutos. seguros, fretes e

encargos de qualquer neuireza).

9.2.5.1. Havendo divergência entre preço unitário  e total prevalecerá o unitário e entre o expresso

em algarismo e por extenso, o último.

9.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e api saçâo de eventual sanção à contratada, se for o caso.

9.3.1. Todas as esnecificações do objeto contidos na proposta, tais como marca, modeic, tipo.

fabricante e procedência (se couber), vinculam a Contratada.

10. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Até (02) dois dias iiteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar o ato cor ,'ocatôrio do pregão, na forma eletrônica

10.1.1. Caberá o (ai Pregoeiro (a), auxiliado pelo setor responsável pela etaboraçã.o do edital, decidir

sobre a impugnação ho prazo de até 24h (vinte e quatro horas)

10.1.2. Acolhida a mpugnaçâo contra o ato convocatòno, será definida e publicada nova data para

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas

10.1.3. As impugnaç ies deverão ser anexadas em campo próprio no sistema nrediante acesso ao sitio
wvwv.comDrasQOvern.amentais qov br, encaminhadas via e-mail: licitacao sarp.õseaep ma.gov br

por petição protocolada no endereço; Av Jerônimo de Albuquerque, Edifício.Clodomir Milet, s/n - 4®
andar - Calhau, CEP 65074-220, São Luis/MA.

10.1.4. A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem o represente,

nome e endereço c;>mpletos, telefone, data e assinatura do interessado ou de seu representante,

formulação do pedide, com exposição dos fatos e seus fundamentos.

10.1.4.1. A decií-âo do (a) Pregoeiro (a) a respeito da impugnação será publicada no sítio
WWW comofasQOvemamentais qov br e www.seaepma.Qov.br

ou

1 ●● ^
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10.1.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital 0 licitante que nâo apontar as
falhas ou irregularidades supostamente existentes no ato convocatório até 0 segundo dta útil que
anteceder a data de realização do pregno. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vicio, esta
nâo suspenderá 0 o.rso do certame.

10.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licilatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no certame.

10.4. As respostas às impugnações e os esciarecimsntos prestados pelo Pregoeiro seráo entranhados nos
autos do processo licitatóno e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado

11, DOS RECURSOS

11.1. Declarada a vencedora. 0 (a) Pregoeiro (a) abrirá c prazo de 01h (uma hora), quando, a partir de
então, dentro deste prazo estipulado, qualquer licitante poderá imedialamente. em campo próprio do
sistema, manifestar sua in-encão de recorrer, de forma motivada isto é indicando contra qual (is) decisão
(óes) pretende recorrer e tjor oual lis) motivorsi

11.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao (a) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a
existência de moti-açâo da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nâo 0 recurso,
fundamentadamentfr

11.1.2. Nesse momr-ntoo (a) Pregoeiro (a) nâo adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso

11.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto a intenção de recorrer importará a decadência
desse direito podendo o i.j) pregoeiro (a) adjudicar 0 objeto do certame a licitante declarada vencedora e
posteriormente, encaminho' os autos a autoridade competente para homologação.

11.2.1. Para efeito do disposto nc item anterior manifestação imediata é aquela efetuada via eletrônica
' internet, no período máximo de Olh (uma' hora) após 0 (a) Pregoeiro (a) comunicar aos
participantes, por n-eio do sistema eletrônico. 0 resultado da classificação final: e manifestação
motivada é a descriç.^o sucinta e dara do fato que motivou a licitante a recorrer

11.3. Uma vez admitido 0 recurso a recorrente terá, a oartir de então o prazo de 03 ttrêai dias úteis oara
apresentar

licitacao.sarpOlseaeo.ma qov.br em exteneão *‘pdr. ficando as demais licitantes desde looo. intimadas
para querendo apresenta em Contrarrazòes também pelo sistema eletrônico Comorasnet e via email:
licitacao-sarp@setieo.ma.aov.br em extansio “odr. em outroa 03 ítr*«) dias úteis aue comecarão a
contar do término do crazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis ã defesa de seus interesses.

11.4. 0{s) recurso(s), porv-mtura interposto(s), terâ(âo) efeito suspensivo, nos termos do an 109, §2“ da Lei
n “ 8.666/93 e, será(âo) diu jido a(ao) Pregoeiro(a), o(a) qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco)
dias úteis ou, nesse me&-no prazo, encaininhá-lo(s) ao Autoridade Superior da Secretaria de Estado da
Gestão. Patrimônio e .Asi istência dos Servidores-SEGEP, devidamente informados para apreciação e
decisão, no prazo de 05 (cmco) úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade

11.5. O acolhimento do rec irso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

11.6. Decididos os recur$.)S e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicará 0 objeto e homciogarâ 0 procedimento licitatório

11.7. Nâo serão conhecidr.s os recursos interpostos, sem manifestação prévia, em formulário próprio. r>o ato
da sessão pública e. fora tí >s respectivos prazos legais, bem como os que nâo contiverem a identificação ou
assinatura do responsável. ̂gai ou representante da empresa.

Razõe». peto áistema eletrônico Comptaenet vja email:as e

\
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11.8. Os autos do process o permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, na Secretaria Adjunta
de Registro de Preços, loc alizada na Av, Jerônimo de Albuquerque, Edifício Clodomir Milet. s/n - 4® andar -
Calhau, CEP 65074-220, :>âo Luis/MA.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP

12.1 Após a publicação d i homologação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e. se houver, as
empresas classificadas para formação do cadastro de reserva a que se refere o art, 12, § 1®, do Decreto
estadual n® 31.553/2016, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis, independentemente de convocação, para
comparecerem perante a ■ -ecretana Adjunta de Registro de Preços - SARP (Òrgâo Gerenciador) para assinar
a Ata de Registro de Preçc'S.

12.1.1.0 prazo parci assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse
público a ser devidamente justificado pela Secretaria Adjunta de Registro de Preços - SARP nos autos
do processo para re- iisUo de preços

12.1.2. É facultado a Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no
prazo e condições -■stabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para fazè-lo em igua prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classi^cado

12.2 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo
estabelecido. caracterizar<3 o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as sanções
previstas neste Edital.

12.2.1. É facultado .lO Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.
12.2.2 Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja
obtido preço melhor

12.3. A Ata de Registro dn Preços será firmada entre o Estado do Maranhão, representado pela Secretaria
Adjunta de Registro de Pieços - SARP (órgão Gerenciador), e as licitantes vencedoras e. se houver as
empresas as classificadas para formação do cadastro de reserva a que se refere o art. 12. § 1° do Decreto
estadual n° 31.553/2016, p ira atendimento de demandas dos Órgãos Participantes.

12.4 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados da data de sua
publicação no Diário Oficia^ do Estado do Maranhão

12.5 A Ata de Registro dc- Preços não obriga a Administração Estadual a fi rmar as contrafações que dela
poderão advir, ficando-lhn facultada a realização de licitação específica para a aquisição dos materiais
pretendidos, nos termos dos §§ 2® e 3® do art 3® do Decreto estadual n® 31.553/2016, sendo assegurada ao
beneficiário do registro pre‘eréncia em igualdade de condições.

13. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1 Após a publicação ua Ata de Registro de Preços no Díáno Oficial do Estado do Maranhão e sua
divulgação no site www.cümprasQovernamentais oov br: os órgãos públicos poderão utilizar o Sistema de
Registro de Preços para aquisição dos materiais registrados, observadas as normas editadas pela
Secretaria Adjunta de Registro de Preços - SARP (Órgão Gerenciador).

13.2 A Ata de Registro do Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da i-
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório {'Carona"), mediante prévia consulta
â Secretaria Adjunta de Registro de Preços - SARP para adesão, desde que devidamente comprovada a
vantagem e observadas as normas em vigor.

13.3. Os entes da administração pública estadual direta, autárquica e fundacional, fundos especiais,
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente
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pelo Eslado do Maranhão 3Stão dispensados da necessidade de justificativa de vantagem na adesão âs atas

de registro de preços gere iciadas pela Secretaria Adjunta de Registro de Preços - SARP.

13.4 Fica assegurada a preferência das adesòes aos órgãos e entidades do Governo do Estado do

Maranhão, por força do disoosto no art. 21 do Decreto estadual n“ 31.553/2016.

13.4.1. Os órgãos entidades que náo participaram do Sistema de Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de

adesão junto á Secretaria Adjunta de Registro de Preços ~ SARP.

13.4.2 Caberá ao pieslador beneficiário da Ala de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optai pela aceitação ou nâo do fornecimento decorrente de adesão, independente dos

quantitativos registr^idos em Atã. desde que este novo compromisso não prejudique as obrigações
antenormente assuf^das.

13.4.3. As aquisições adicionais nâo poderão exceder, per órgão ou entidade, a 100% (cem por cento)

dos quantitativos dos itons registrados na ata de registro de preços para o orgào gerenciador e órgão

participantes

13.4.4. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços nâo poderá exceder, na

totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o

ôrgâo Gerenciador r- ôrgâos participantes, independentemente do número de órgãos nâo participantes

que aderirem, confome o art. 21. § 5®, tio Decreto estadual n° 31 553, de 16 de março de 2016

13.5. O fornecedor benef':iârio se obnga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação,

13.6. Os preços registrado.'-- poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no

mercado ou de fato que -ileve o custo dos materiais registrados, cabendo â SEGEP através da SARP

(Òrgâo Gerenciador) prom-iver as necessárias negociações junto aos fornecedores.

13.6.1. Quando o preço miciaimente registrado, por metivo superveniente, tomar-se supenor ao preço

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) Convocar o fornecedor que venceu a licitação,  e na falta deste, aqueles do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, visando ã negociação para a redução de preços e sua

adequação ac praticado peio meicado:

b) Frustrada a negociação, os fornecedores serão liberados do compromisso assumido.

13.6.2 Nâo havenOi' êxito nas negociações, o òrgâo gerenciador SEGEP através da SARP deverá

proceder á revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa, respeitada a legislação relativa âs licitações

14. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

14.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Secretaria Adjunta de Registro de Preços - SARP

(órgão gerenciador), quando;

a) descumpnr as con Jições previstas no Edital deste Pregâc a que se vincula o preço registrado,

b) descumpnr as condições da Ala de Registro de Preços;

c) nâo retirar a resi activa Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento

equivalente no prazo estabelecido peia Administração sem justificativa aceitável:

d) nâo aceitar reduzn o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se supenor àqueles praticados no
mercado:

4
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e) sofrer sanção prt /isla nos incisos III e iV do capul do art. 87 da Lei Federa) n 8 666/93 ou no art 7“
da Lei Federal n“ 10 520/2002

f) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento
da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art 78, da
Lei federal n° 8 666/93, ou a pedido do fornecedor,

14.1.1 O cancelamento de registro será formalizado por despacho da SARP assegurados ao
Deneficiâno da ata. ^as hipóteses previstas nas alíneas "a", b', "c' e ’e” do item 14.1 o contraditorio e
a ampla defesa

1G. DACONTRATAÇAO

15.1 Quando da necessio ide de contratação, os ôrgâos públicos participantes da Ata de Registro de Preços
deverão consultar o Portai de Compras ou a Secretaria Adjunta de Registro de Preços - SARP (órgão
Gerenciador) para obter a 'Odicação do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e
dos preços registrados

15.2 O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços estará obrigado a retirar as respectivas Notas
de Empenho e a celebre^ os Contratos ou instrumentos equivalentes que poderão advir, nas condições
estabelecidas neste Editai e na própria Ata, observado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de
recebimento da notificação

15.2,1 O prazo da .-.onvocaçâo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela licitante venced ora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração,

15.3 A recusa injustificada do fornecedor beneficiário em retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato ou
instrumento equivalente, .:antfo do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obngaçâo
assumida, sujeitando-o ãs oenalídades legalmente estabelecidas.

15.4. A contratação com o>' fornecedores registrados serâ formalizada pelo órgão interessado, por intermédio
de Contrato Administralivc que deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços

15.4.1 O Contrato Administrativo poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como
carta-contrato, nota .íe empenho de despesa ou autorização de compra, conforme dispõe o art 62. da
Lei federai n" 8.666/93.

15.5 A contratação fíca condicionada á consulta prèvía pelos órgãos participantes ao Cadastro Estadual de
Inadimplentes - CEI, consi ante determina o art. 6° da Lei estadual n“ 6.690. de 11 de julho de 1996

15.6 No ato da assinatura do contrato a adjudícatána estabelecida no Maranhão deverá apresentar Certidão
Negativa de Débito com a CAEMA {Companhia de Saneamento Ambienta! do Maranhão), conforme Decreto
estadual n” 21 176 de26''!eabntde2005

15.7 No ato da assinat.ira do contrato, a Administração Pública deverá consultar o Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo divulgada no
sitio eletrônico do Ministério do Trabalho e Emprego, certificando nos autos a regularidade ou irregularidade
da pessoa jurídica de dire io privado interessada em celebrar o contrato, consoante a Lei Estadual n^' 10.612
de 03 de julho de 2017. qu« alterou o parágrafo único da Lei Estadual n® 9.752. de 10 de janeiro de 2013.

\

15.8 O fornecedor que viei a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato, toda oocumentaçâo
de habilitação exigida na liotação.
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15.3 O fornecedor deverá entregar os serviços, rigcrosamente dentro dos prazos estipulados no
instrumento do contrato ce ebrado com as unidades que venham a se utilizar da Ata de Registro de Preços, e
de acordo com as especificações técnicas exigidas neste Edital, bem como com as condições que constam
de sua proposta.

15.10 O pagamento serô efetuado pela CONTRATANTE rto prazo nâo superior a 30 (trinta) dias contados
a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de
Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito, por meio de ordem bancária
emitida em nome do Cortratado para crédito na conta corrente por ele indicada, uma vez satisfeitas às
condições bxadas neste Enital e seus Anexos.

15.10.1 Nâo serào efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de
obrigações em virtuue de penalidades impostas ao Contratado ou inadimplência contratual

15.11 O contratado deverá manter, auranls toda execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assurr. das. todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta demonstrar
por meio da seguinte documentação

a) Certidão Negativn de débito, divida ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF,
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão;
e) Outros que sejam necessários para a realização do ceitame.

15.12. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e
reapresentaçâo

I

16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1 A Contratada presíar.l garantia para a execução do objeto, equivalente ao percentual de 1% (um por
cento), calculado sobre o /alor global contratado, sendo prestada em uma das modalidades constantes do
art. 56, § 1“, da Lei Federa n® 8.666/93, em até 15 (quinze) dias, após a assinatura do termo de contrato;

16.2 A CONTRATANTE e oderâ descontar do valor da Garantia toda e qualquer importância que lhe for
devida peia Contratada a qualquer titulo, inclusive multas:

16.3. Se 0 desconto se eft tívar no decorrer do prazo contratual, a Garantia deverá ser reintegrada no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data ds recebimento da notificação sob pena de ser descontada na
fatura seguinte:

16.4. A garantia será lii erada em 3C (trinta) dias após o cumprimento das obrigações contratuais
devidamente atestadas peio setor competente da CONTRATANTE

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Comete infração a lministrativa, nos termos da Lei n® 8.666/1993, da Lei n®. 10.520/2002, a
iicitante/Adjudicatâria, que

a) Nâo assinar o contrato, quando convocada pelo setor competente para celebração do mesmo;
b) Apresentar documentação falsa:
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame:
d) Nâo mantiver a s.ia proposta dentro de prazo de validade
e) Comportar-se de modo inidôneo,
f) Cometer fraude fi5cal;
g) Fizer declaração *alsa;
h) Ensejar o retardaniento da execução do certame;
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Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o
instrumento contratual, a -essão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem crescente
de preços para negociaçài sujeitando-se o proponente desistente ás seguintes penalidades

18.2.

a) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 tcinco) anos.
0) multa de 20% (virte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada

17.3 O atraso injustiíicac ^ na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada a
aplicação das seguintes multas de mora:

aj 0,50% (cinquenta por cento) ao dia. incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso, desde o
segundo até o trigèfmo dia:
b) 1,00% (um por i ento) ao dia. incidente sobre  o valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo
primeiro dia, não po iendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato

17.4, Além das muitas audidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à
Contratada, garantida a pr>'via e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato

a) advertência escnta.
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato,
c) impedimento pa-a participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de até 05
(cinco) anos e desor^denciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e Contratos - SGC por
igual prazo,
d) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
e) declaração de midoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moti.os determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade cjue aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

17.5. As sanções pfevista'^ nas alíneas 'a~. "c". 'd* e 'e' poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista
na alinea ‘b’ facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis;

17.6. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifíquem a proposição.

17.7. A Contratada estara sujeita á aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais,
quando

a) prestar os sen/iços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito,
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado peta contratante;
c) descumprir os pra.ros e condições previstas neste Pregão.

17.8. As multas deverão %er recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta banr.iría a ser informada pela CONTRATANTE

17.9. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada
amigável ou judicialmente

18.10. As penalidades se ão obrigatoriamente registradas no SICAF. e no caso de suspensão de licitar, a
CONTRATADA deverá sei descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e

's demais cominaçôes lei iaís,
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18.11. Aplicar-se-â advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação:

18.12. As multas devidas e/ou prejuízos causados  à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em íavor da Administração Pública, cu ainda, quando for o caso. serão inscritos na
Divida Ativa do Estado e cobrados judicialmente:

18.13. O Gestor responsnvel, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

18.14. Tais oenalidade pi'derâo ser aplicadas no tanto no decurso do certame como no âmbito contratual, a
depender do momento da nfraçâo cometida.

I

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. O presente Edital e í^eus Anexos, bem como  a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do
Contrato, independentemc-nte de transcrição

19.1.1. As exigências previstas no Termo de Referência e seus anexos, não elencadas para a
aceitabilidade de proposta de preço e a habilitação de licitante, deste edital, não serão levadas a efeito
para fins de licitação, podendo o órgão interessado solicitar-lhes o cumprimento como condição de
contratação

19.2, É facultado ao Precioeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligências e/ou solicitar parecer
técnico de pessoa integraiTe ou não do quadro da Administração Estadual, para esclarecer ou complementar
a instrução do processo, vedada â inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
oríginariamente da proposta/documentação. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá apOs a conclusão
da diligência promovida.

19.3 A Secretaria Adjunta de Registro dc Preços ● SARP poderá revogar a presente licitação por razões
de interesse público, deriv.jdos de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devondo anuiâ-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e funcamentado.

19.4. Será observado, ainua, quanto ao procedimento deste Pregão

al a anulação do r'’Ocedimento lidfatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o direito do
contratado de boa <é de ser ressarc-do pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do
contrato;

b) a nulidade do p'ocedimento licítatóio índuz à nulidade do Contrato ou instrumento equivalente,
ressalvado, ainda, o dispositivo citado ni alinea anterior:
c) no caso de desfa.-imento do processt' licitatório. fica assegurado o contraditório e a ampla defesa

19.5. As proponentes são responsáveis pela idelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquei fase da licitação.

19.6. As proponentes assi.mem todos os cust< i de preparação e apresentação de suas propostas e o Estado
do Maranhão não será. em nenhum caso, re'j,)onsável por esses custos, indeperdentemente da condução
ou do resultado do procesi o licitatório.

4^'
19.7. No interesse da Administração, sem qur- caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,
poderá ser adiada a data cia abertura desta licitação e alteradas as condições do presente Edital.
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19.8. Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada a sessão serâ automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

19.9. No caso de alteraçãr< deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de

preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas e os documentos de habilitação.

19.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

respeitada a igualdade do oportunidade entre as licitantes e desde que nâo comprometam o interesse

público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

19.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n** 10.520/2002.
Decreto Federal n’ 3.555/2000 e Decreto Estadual n® 31.553/2016.

19.12. O resultado desta licitação será comunicado em sessão pública ou mediante publicação na Imprensa
Oficial.

19.13 Na contagem dos orazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o día do inicio e mclui-se o dia do

vencimento, observando-su que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Secretaria Adjunta
de Registro de Preços - SARP

19.14. Os documentos eiftrônicos produzidos com a utilização de processo de certiricaçáo disponibilizado
pela ICP-BrasiL nos termos da Medida Provisória n" 2.200, de 24 de agosto de 2001. serão recebidos e

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

19.15. Este Edital e .eus anexos estão à disposição dos interessados na página ou site
www.segep.ma.gov.br, e na SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES ● SEGEP, situada na Av. Jerônimo de Albuquerque, Edifício Clodomir Milet, (4° andar),

s/n“, Calhau - São Luis/MA. CEP: 65074-220, de segunda a sexta-feira, no horário das 13h às 19h, onde

poderão ser consultados giatuitamente ou obtidos mediante a entrega de uma resma de papel A4.

19.15.1, As eventuais alterações e esclarecimentos aos termos do Editai serão disponibilizados na página
WVIÍW comDrasqovemamentals.Qov.br: e no site www.seaeD.ma.aov.br  na sede da SARP,

19.16 Ao adquirir o Edital ua sede da SARP. o interessado deverá declarar estar ciente da necessidade de

acompanhamento, na pág ia www.compra3aovefnamental8.aov.br e no site www.seaeD.ma.aov.br. de

eventuais notificações e comunicações.

19.17, São partes integramos deste edital os seguintes anexos;

Termtf de Referêhciã^
Minuta da Ata de Regte
Minuta do Contrato - ü

ANEXO I ;  '-í * '
1*

ANEXO II

ANEXO ill » >

São Luis/MA, 24 de lü de 2020.

Deimtsoh N>
Secretário AaitíaXc

aos Santos

:egistro de Preços
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SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N« 016/2020 - SARP/MA

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1 - OBJETO
Registro de preços para crntrataçâo de emprese especializada em serviços de gerenciamento de frota

2-MODALIDADE

A aquisição do presente onjeto se dará por meio de licitação na modalidade pregão eletrônico no tipo menor
preço, auferivel medianti/ a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, pelo Sistema de Registro de Preço.

3-JUSTIFICATIVA

3.1. Esta Contratação visü atender às necessidades levantadas pela Unidade Gestora de Planejamento de
Compras - UGEC/SARP. 'luanto ao abastecimento da frota, em rede credenciada pela Contratada, incluído
fornecimento de combust'veís e derivados da trota de veículos e manutenção preventiva e corretiva dos
veículos, bem como o fon-ecimento de peças e acessórios buscando o ideal de eficiência e celeridade nas
suas atividades.
3.2 As atribuições instituc onais dos órgãos participantes exigem uma efetiva reestruturação em especial no
abastecimento da frota de veiculos/viaturas que ora atendem a população, nesse sentido, urge a
necessidade de atendimento ao pleito, objeto deste Termo.
3.3. Considerando que as atividades estão voltadas para atender um eficiente atendimento de apoio âs
missôes/tarefas dos órgãos participantes, em suas locomoçóss e deslocamentos operacionais
3.4. Buscando um melhoi aproveitamento dos recursos materiais e financeiros disponíveis e observando-se
que alguns veículos da fiota atua! encontram-se com certo desgaste em razão do tempo de uso, faz-se
necessário a execução dos serviços, mediante a contratação de empresa com o objetivo de dar maior
eficiência e continuidade ã$ ações dos órgãos participantes.
3.5. Fazendo uso do juízo de oportunidade e conveniência, justíAca-se a realização de licitação visando a
economia, eficiência e efetividade na Administração Pública.
3.6. Justificativa para a não aplicação dos benefícios para ME/EPP e MEI:
3.6.1. Não foram aplicado;; os benefícios previstos em lei (item exclusivo, cota reservada e subcontrataçâo)
para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores individuais, pois os mesmos não
apresentaram vantajosidade para a Administração Pública neste caso em concreto, podendo representar
prejuízo na prestação do serviço deste objeto, conforme preceitua art. 11, inciso II da Lei Estadual
10.403/2015
3 7. Da Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços;
3.7,1 A opção pelo Sistema de Registro de Preços  - SRP para a presente licitação tem como um de seus
objetivos pnncipais o pnn::ipio da Economicidade, pois diferentemente da licitação convencional, não hâ o
compromisso assumido dí- contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos totais estimados O SRP
constitui um importante ii.strumento de gestão, onde as demandas sâo incertas, frequentes ou de dificil
mensuraçâo,
3 7 2. Em consonância com o Decreto Estadual n® 31 553/2016 e o Decreto Federal n° 7 892/2013 alterado
pelo Decreto Federal n° 9 488/2018 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da
Lei n® 8 666/93. verifica-sn a viabilidade de realização de licitação sob o regime de Registro de Preços por
prazo fixo e determinado para os bens e serviços comuns que se pretende adquirir.
3 7 3. Em síntese, as vantagens do SRP, são os seguintes: otimização dos processos de compras, maior
flexibilidade em contratações, houver expectativa de crédito orçamentário futuro, eliminação de casos de
fracionamento de despenas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender âs -i^^\
necessidades da adminisKaçâo, reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques desnecessános, \-À'
atendendo às necessidades da administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir
maior agilidade nas contratações, coadunando com  o objetivo oa pretensa contratação.

I

4 ■ ORGAO(S) PARTICIPANTE(S)
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Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão - AGED/MA;
Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e de Extensão Rural do Maranhão - AGERP;
Corpo de Bombeiro Militar do Maranhão - C6MMA;
Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico do Maranhão -
FAPEMA:

Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos - IMESC;
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV;
Instituto de Colonização c Terras do Maranhão - ITERMA;
Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos ● MOB;
Procuradoria Geral do Estado - PGE;
Policia Militar do Maranhao - PMMA;
Instituto de Promoção e Defesa do Cidadão e Consumidor do Maranhão ● PROCON:
Secretaria De Estado Da Agricultura Familiar - SAF;
Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP;
Secretaria De Estado Do Esporte e Lazer - SEDEL;
Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social - SEDES;

Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Participação Popular - SEDIHPOP;
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC;
Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores - SEGEP;
Secretaria de Estado do Melo Ambiente e Recursos Naturais - SEMA;
Secretaria de Estado da Mulher - SEMU;

Secretaria de Estado de Programas de Programas Estratégico - SEPE;
Secretaria de Estado do Trabalho e Economia Solidária - SETRES;
Secretaria de Turismos do Maranhão - SETUR;
Secretaria de Estado da Irtfraestrutura ● SINFRA;
Secretaria de Segurança Pública do Maranhão - SSP;
Secretaria de Transparência e Controle do Maranhão-STC;
Universidade Estadual do Maranhão - UEMA;
Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão - UEMASUL.

5 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ÍW
QUANTIDADE

ANUAL
ESTIMADA

(Rí)*

(B) (C)í

DESCRIÇÃOITEM UNI TAXA VALOR TOTAL

(%) (RS)

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL TIPO
, GASOLINA COMUM. ETANOL E DIESEL S10, '
ÓLEOS LUBRIFICAMOS i

1 Valor 60.833.270,00 -0,01%- ■ RS 608.332,70

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
COM REPOSIÇÃO DF P EÇAS EM VEÍCULOS

Valor ●0,01%-2t 33.544.916,00 - RS 335.449,16

Vaior -0,01%'LIMPEZA E HIGIENIZAÇÂO DE VEÍCULOS.

SERVIÇO
ELETRÔNICO COM USO DE TECNOLOGIA
DE CARTÕES MAGNÉTICOS PARA
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
E SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO
DE VEÍCULOS.

DE GERENCIAMENTO

3 2.954.480.00 - RS 29.544,80

00,000.0% :4 Serviço 12 meses

Valor tolai i R$ 96.359.339,34
‘Valores fixos referenciais,

6 - IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA
A deverá Implantar no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura CONTRATADA do contrato, o
serviço de gerenciamento do abastecimento da frota de veículos, da CONTRATANTE, envolvendo o
fornecimento e operaçáo de um sistema informatizado e de cartões eletrônicos para cada veiculo, sem

percentual de desconto sobre o serviço.
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qualquer custo adicional para a CONTRATANTE, que habilitará os motoristas, condutores e gestores da frota
para aquisição de produto- e serviços junto à rsde credenciada da CONTRATADA, devendo está em plena
execução apôs 0 prazo de mplantaçâo

7 - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E REDE CREDENCIADA
7 1 O serviço de gerenciamento de frota compreenda, basicamente, a disponibilizaçâo de
7.1.1 Sistema de gestão \ a Web on-line, em tempo real. para viabilizar, por meio de cartões magnéticos, o
pagamento das despesas com abastecimento de combustíveis e de manutenção preventiva dos veículos,
junto â rede credenciada,

7 1 2. Relatórios gerenciai; financeiros e operacionais que permitam o controle das despesas, condutores e
consumo especifico por veiculo e grupo gerador;
7.1.3. Sistemas operacion.aís para o processamento das informações dos cartões e terminais eletrônicos
periféricos do sistema;
7.1 4. Será exigida para a utilização dos cartões dos veículos, que a empresa disponha de matricula e senha
pessoal e intransferível j;or usuário, para identificar de forma personalizada quem está realizando o
abastecimento.

7 1.5 Cartões eletrônicos - U outro sistema de identificação pessoal de motoristas personalizados destinados
aos usuários, para a sua icentificação no ato da transação ds abastecimento, sendo um para cada usuário;
7.1 6 Cartões eletrônicos -lâo vinculados (genéricos) destinados â aquisição de combustível para os grupos
geradores de energia, aba' tecimento de trailers, embarcações náuticas, máquinas roçadeiras. bem como em
veiculos e operações extrat:irdinãrias
7 1 7. Rede credenciada p.:ra a disponibilizaçâo de;
a) Abastecimento; combuMíveis do tipo gasolina comum, elanol, óleo diesel S10 e óleos lubrificantes para
motores a gasolina comun' etanol e diesel S10;
b) Manutenção preventiva de veículos: compreendendo todos os serviços, com fornecimento de peças e
msumos. realizados em ofi mas mecânicas, concessionárias ds automóveis ou nos postos de abastecimento,
obedecendo-se às recome' tdacões do fabricante do veiculo, tais como:

●  Serviços de troca e remendo de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas;

●  Serviços de cambagen- cárter e convergência;
●  Serviços de desemperii) de rodas;
●  Troca de óleo de motoi câmbio e diferencial, óleo de freio, liquido de arrefecimento,
●  Lubrificação de veículo;;

●  Lavagem simples e coi ipleta em automóveis leves, utilitários e caminhão de Pequeno porte;
●  Lavagem geral com pL-llmento, aspiração e lubrificação em automóveis leves, utilitânos e caminhão de

pequeno porte,

●  Reposição de palhetas de limpador, correias de altemador/gerador, etc;
●  Substituição de itens do motor.

●  Limpeza de motor e bicos injetores;
●  Regulagens de bomba-, e bicos injetores;
●  Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos,
c) Manutenção corretiva ce veículos: compreendendo todos os serviços, com fornecimento de peças e
insumos. realizados em ofi :inas mecânicas ou concessionárias de automóveis, que venha á ocorrèr fora dos
períodos estabelecidos paia execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios
resultantes de desgaste e/cu deficientes de operação, manutenção e fabncaçáo, tais como

●  Serviços de retifica de motor,

●  Montagem e desmontugem de jogo de embreagens;
●  Serviços de instalaçãc elétrica.
●  Serviços no sistema d-’ injeção eletrônica;
●  Capotaria:
●  Tapeçaria:
●  Funilaria e pintura;

●  Serviços no sistema d» arrefecimento;

●  Serviços no sistema d'- ar-condicionado
●  Reboque de veiculos
7.1.8 A CONTRATADA devera comprovar em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato, que
possui rede credenciada de postos de abastecimentos, sendo esta rede condizente com a demanda dos
órgãos participantes em to íos os municípios do Estado do Maranhão (Anexo I), admitindo-se exceções nos

PE 016 2020 SARPiSEGEP W.

26



PREFEl^r
Rs,(i“:

Proc.n-:ç>// 00^/^2Xj}J

3ACA
J30

BAI .MA

SARPISEGEP

_t:i£
ÍÍ/BÚÜ02Ü

fíjb.
Riíxica:

ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO. PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES ● SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

casos dos municípios onde nâo existam estabelecimentos devidamente regularizados e passíveis de
credenciamento.

7.1.9. A CONTRATADA de /erá comprovar, em até 30/trinta) dias corridos após a assinatura do contrato, que
possui rede credenciada ce concessionárias, oficinas muttimarcas, centros automotivos, distribuidores de
autopeças e pneus e de transporte em suspenso por guinchamento, rede credenciada de postos de
combustível com capacidade para o abastecimento nos combustiveis indicados, bem como para troca de
óleos lubrificantes com os devidos filtros e aditivos dos veículos relacionados, admitindo-se exceções nos
casos dos municípios onde não existam estabelecimentos devidamente regularizadoi e passiveis de
credenciamento.

A CONTRATADA deve manter rede de postos de serviço de abastecimento df combustíveis em
qualquer bandeira nos municípios do Estado do Maranhão, de forma a pemntir abastecimento
continuado para vdcufos, máquinas e equipamentos em viagem.
A critério do CONTRATANTE, outros trechos poderão ser incluídos neste Terno de Referência e
Anexos para fins di > objeto deste Termo de Referência e ao iongo da respectiva execução contratual.
A CONTRATADA deve atender às solicitações de credenciamento de novos estabelecimentos a
qualquer tempo, buscando efetiva-lo em prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,

8 - CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. A taxa de administração proposta nâo poderá ser superior às constantes do item 05 deste Termo.
8.2, O valor da taxa de administração nâo será repactuado.
8.2. O critério de julgamento será o de menor preço, representado pela menor taxa administração:
8.2. A proposta de preços referente â execução do objeto deve englobar todas rs despesas referentes á
execução do objeto do contrato, bem como todos os tributos, encargos sociais « trabalhistas e quaisquer
outras despesas e insumos que incidam ou venham a incidir sobre os itens objeto '.esta licitação:

I

l!l.

9 - PRAZO DE IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO
A deverá Implantar no prazo máximo de após a assinatura CONTRATADA ' , (trinta) dias do contrato, o
s'-rviço de gerenciamento do abastecimento da frota de veiculos, da C( NTRATANTE, envolvendo o
fi''necimento e operação de um sistema informatizado e de cartões elet.f nicos para cada veículo, sem
(juèxluer custo adicional para a CONTRATANTE, que habilitará os motorista , condutores e gestores da frota
pari aquisição de produtos e serviços junto á rede credenciada da CONTFATADA, devendo está em plena
execução após o prazo de mplantaçáo.

10 - OUALIFICAÇÀO TÉCNICA
10.1. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada atravas de:

10-1.1. No mínimo, 01 (um i Atestatío(s) ou Declaraçâo(ÕES) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante .orneceu ou está fornecendo produtos
compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deverá ser inipresso em papel timbrado do emitente,
constando seu CNPJ e endereço completo, devendo se: assinado por seus sócios, diretores!
administradores, procuradores, gerentes ou sen/idor responsavol. com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exec-utar o objeto do i >resente instrumento conforme especificações ora descritas em sua Prooosta de
Preços;

11-2. Proporcionar 0 continuo abastecimento dos veículos, CaDÍlal e Municípios do Estado,
11.3, Credenciar postos de combustível. sempre qie houver interesse do CONTRATANTE
independentemenie da bandeira, nas localidades e percursos o'evistos pela contratada;
11.4. Garantir que todo o combustivel registrado pela bomba f 3 realmente abastecido no veiculo indicado-
11.5. Garantir que os veiculos, cadastrados só sejam abailecidos com o combustível para o qual está
autorizado;

11.6. Garantir que náo possa ser abastecido os veiculou que não estejam cadastrados na frota da
CONTRATANTE, sem a devida autorização do gestor do co.nrato, lendo em vista os veículos que possam
estar à disposição da CONTRATANTE;

11.7. Responder por quaisuuer danos, perdas ou prejuízos ca-jsados a CONTRATANTE, por dolo ou culpa,
bem como por aqueles que venham a ser causado por seus (irepostos ou em qualquer estabelecimento da
rede credenciada, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força
devidamente comprovada;

maior,
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11.8 Manter durante to.ia a execução ao contrato, em compatibilidade com as demais obrigações
assumidas, todas as condicões de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.9. Garantir para que as concessionárias, oficinas muttimarcas, centros automotivos e distnbuidores de
peças e pneus credenciadns forneçam peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso solicitados,
sejam originais genuínos produzidos e/ou embalados e com controle de qualidade do fabricante/montadora
do veiculo, usando somente material novo (sem uso) de boa qualidade para a execução dos serviços:
11 10. Fornecer sistema dt> gerenciamento eletrônico com interface que permita total compatibilidade com os
sistemas operacionais da i 'ONTRATANTE. para permitir a importação de dados
11 11. O sistema da CONTRATADA deverá emitir, no estabelecimento  credenciado, comprovante da

transação (slip) contendo ns seguintes informações:
11.12. Quando do Abastecimento, identificação do estabelecimento  (nome e endereço); identificação do
veiculo (placa e modelo) identificação do condutor (nome e matricula); identificação do centro de custo,
hodômetro do veiculo no momento do abastecimento; tipo de combustível; data e hora da transação
quantidade de litros; e valer da operação;
1113 Adotar sistema de '.egurança que vincule o cartão ao veiculo, de forma que impeça o abastecimento
de outros veículos, que nòo sejam autorizados pela CONTRATANTE, permitindo o controle sobre todos os
abastecimentos de veículo?,
11.14, Responsabtiizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da presente
contratação inclusive, salpros dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos e de impressão
dos cartões, encargos so’ lais e outros necessários, como também, qualquer prejuízo pessoal ou material
causado ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, por quaisquer de seus funcionános,
representantes ou prepostos na execução dos serviços a CONTRATADA;
11 16. Responsabilizar-se pelo desembolso necessário à implantação do sistema, tais como. instalação dos
equipamentos de leitura. g>avaçâo e transmissão de dados, emissão de cartões, credenciamento da rede de
empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de
operação, despesas relac ● msdas a softwaros e outras todos cobertos pela taxa de administração.
11.17. Nâo transferira ter;,eiros, no todo ou em parle, o objeto do presente contrato, sem previa autorização
da CONTRATANTE;

11.18. Arcar com as despesas pela execução dos serviços, como transporte, encargos fiscais, comerciais,
sociais, trabalhistas, seguius, instalação e quaisquer outras despesas decorrentes do serviço,
11,19. Garantir que os prnços cobrados pela rede credenciada tenham como limite o valor de pagamento â
vista, por meio do cartão, nclusive aqueles em promoção,
11 20. Disponibilizar formai alternativa para garantir a continuidade dos serviços contratados, no caso de
impossibilidade temporàriü de se efetuar a transação em ineio eletrônico;
11.21. Indicar preposto. C im atendimento presencia', informando telefone fixo, telefone celular e endereço
eletrônico para contato cc n a CONTR.ATADA. comur.ecandc quaiauer alteração que venha a ocorrer nesses
dados,
11.22. Disponibilizar suporle técnico através de e-maíl tsiefone ou acesso remoto,
11.23. Disponibilizar relação atualizada dos estabelecimentos credenciados, comunicando á CONTRATANTE
qualquer acréscimo ou supressão de credenciados;
11 24 Manter nos estabehídmenlos credenciados em loca' visivel a identificação visual de sua adesão ao

sistema, objeto deste contr ato
11.25. Treinar e capacitar os servidores indicados pela CONTRATANTE, para utilizar todos os recureos do
sistema

11 26. Responsabilizar-se :>ela instalação e manutenção dos softwares do sistema de gerenciamento;
11.27 Reembolsar todos )S estabelecimentos que fizerem parle da rede credenciada, inexistmdo qualquer

relação financeira entre estes prestadores e a CONTRATANTE;
11.28. Disponibilizar, alra> és do sistema, a possibilidade de exportação de dados para vârias tecnologias
(xis, Ixt, xlm e outras),
11.29. Disponibilizar para tiS órgãos participantes, por até cinco anos apôs o término do contrato, em meio de
midia eletrônica, os dados operacionais e financeiros da frota:
11 30 Atender em até 43 (quarenta e oito) horas, os chamados da CONTRATANTE para solução de
problemas relativos ao sct'.vare fornecido
11.31 Garantir suporte té< nico e especializado no Estado do Maranhão, com a presença de representante
permanente para o devmo acompanhamento e relacionamento pós-venda, proporcionando assim uma
melhor gestão do referido < ontrato

12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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12.1. Prestar a CONTRAT ADA todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços,
providenciando as informa':ões para o lançamento no sistema para a execução pela CONTRATADA,
12.2 Acompanhar e fiscaitrar a execução do objeto presente Contrato:
12.3 Atestar os documetiios fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva dos serviços,
podendo recusar aqueles que nâo estejam de acordo com os termos deste Contrato;
12.4 Efetuar os pagamrntos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
instrumento, observando as normas administrativas  e financeiras em vigor,
12.5 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato,
12.6 Proceder âs advertências, multas e demais comínaçôes legais pelo descumprimento das obrigações
assumidas pela CONTRATADA.
12.7 Fornecer a reiaçáo dos veículos, motoristas  e condutores autorizados, contendo Iodos os dados
necessários ao cadastro dus mesmos no sistema de gerenciamento de frota;
12.8 Solicitar o cadastramento dos servidores que terão acesso ao sistema, como administrador {com
poderes de alteração de limites de crédito) e como usuário (apenas com acesso a relatórios);
12.9 Estabelecer o limite tie crédito, por veículo, o qual nào poderá ser ultrapassado sem autorização do
Gestor do Contrato,

12.10. Informar, imediatanente, á CONTRATADA o furto, o roubo ou o extravio de cartões, solicitando o
cancelamento imediato dos mesmos,
12.11. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar dos sen/iços. objeto da contratação,
nos termos da Lei:
12.12. Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados incompatíveis com
o objeto contratado,
12.13. Solicitar a inclusão de novos estabelecimentos, visando reduzir as deficiências quanto à capilaridade
da rede existente;

12.14, Permitir o acesso desempregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, quando
necessário para execução dos serviços:

13 - DAS PENALIDADES

13 1 Quanto ao instrumento convocatório, apíicar-se-âo as seguintes penalidades:
13.1 1 Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o
instrumento contratual, a cessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem crescente
de preços para negocíaçãc sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades'
a) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco)anos,
b) multa de até 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada
13.1.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, nâo mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito urévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo íe até 05 (cinco) anos enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante  a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13,1 3. As penalidades se’áo obrigatoriamente registradas no Portal de Compras Governamentais do Estado
do Maranhão, através de notificação oficial por parte dos órgãos e entidades estaduais sancionadoras á
Secrelana Adjunta de Registro de Preços.
13.2 Quanto ao contrato .iplicar-se-ão as seguintes penalidades.
13.2 1. A Contratada esta'á sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais,
quando
a) prestar os serviços ou e-itregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito,
b) não substituir no prazo estipulado, o matenal recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e .condições previstas no instrumento convocatório.
13.2.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada à
aplicação das seguintes m jltas de mora.
a) de até 0,50% (cinquema centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) de até 1.00% (um por cento) ao dia. incidente sobre o vaior da parcela em atraso, a partir do trigésimo
primeiro dia, nâo podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do vaior do contrato
13.2.3. Além das muitas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções á
Contratada, garantida a previa e ampla defesa, nas hipóteses de ínexecuçâo total ou parcial do Contrato
a) advertência esenta;
b) muita de até 10% (dez pof cento) sobre o valor tota! do Contrato,
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c) suspensão temporária ie participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração por
prazo não superior a 02 (cois) anos
d) impedimento para pan:cipar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de até 05 (cinco)
anos e descredenciamenti' do Sistema de Gerenciamento de Licitações e Contratos - SGC por igual prazo,
e) declaração de inidonemade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autondade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
administração pelos prejui.'OS resultantes a após decorrido o prazo não superior a 02 (dois) anos.
13.2.4 As sanções previsras nas alineas a, c. d e  e poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
alínea b.
13.2.5. A multa, eventualn ente imposta è contratada, será aulcmaticamente descontada da fatura a que fizer
jus. Caso 3 contratada não tenha nenhum valer a receber da contratante, ser-lhe-á concedido o prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados de sua notificação, para efetuar o oagamento da multa em conta bancária a ser
informada pela CONTRAI \NTE.
13.2.6 Apôs o decorridt- o prazo estabelecido, nãc sendo efetuado o pagamento, seus dados serão
encaminhados ao órgão ■ ompetente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado, podendo, ainda a
administração proceder à obrança judicial da multa.
13.2.7, Caberá ao Fiscal -o Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades
previstas, mediante relatói o circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição
13.3 As penalidades ap icadas poderão se: relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior,
devidamente comprovado ajuizo da Administração.

14 - DA FISCALIZAÇAO
14 1 A execução das obri jações contratuais será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE através
de servidor formalmente ci-?signado na qualidade de Fiscal do Contrato, a quem compete registrar todas as
ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, se necessário, cuja cópia sera encaminhada à
CONTRATADA, objetivanno a imediata correção das irregularidades apontadas;
14.2 A fiscalização exerc da pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única integral e
exclusiva da CONTRATAf 'A no que concerne â execução do objeto contratado.

15 - DA GARANTIA CONTRATUAL
15.1 A Contratada presta-â garantia para a execução do objeto, equivalente ao percentual de 1.% (um por
cento), calculado sobre o /alor global contratado, sendo prestada em uma das modalidades constantes do
art 56, § 1®, da Lei Federa' n" 8 666/93, em até 15 (quinze) dias, após a assinatura do termo de contrato.
15.2. A Secretaria de Estído da Educação - SEDUC/MA poderá descontar do valor da Garantia toda e
qualquer importância que ine for devida pela Contratada a quaíquer título, inclusive multas;
15.3. Se 0 desconto se efi tivar no decorrer do prazo contratua' a Garantia deverá ser reintegrada no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contar da daía de recebimento da notificação sob pena de ser descontada na
fatura seguinte.
15.4 A garantia será lii erada em 30 (trinta) dias apôs o cumprimento das obrigações contratuais
devidamente atestadas peio setor competente da CONTRATANTE.

16-DO PAGAMENTO
16.1.0 pagamento será ef*=tuado pela CONTRATANTE no prazo nâo superior a 30 (trinta) dias, contados a
partir da efetiva entrega cios produtos e/ou orestaçáo serviços, com aceitação, mediante apresentação de
Nota Fiscál. devidamente atestada assinada e datada por quem de direito:
16.2 O contratado deve-â manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta demostrar por
meio da seguinte documen:ação-
a) Certidão Negativa de débito dívida ativa da União e Previdenciâria,
b) Certidão Regularidade db FGTS - CRF
c) Certidão Negativa de Denitos Trabalhista - CNDT;
d) Certidão Negativa da CAEMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão,
e) Outros que sejam neces .iários para a realização do certame
16 3 A Nota Fiscal que for apresentada.com erro será de-volvtda ao contratado para retificação e
reapresentação

17 ● DA RESCISÃO CONTRATUAL

PE rf016':3?0 SARP Si GEPtAA
32



.

jaMFl-.n":
lABPíSEGEP

Ptoc.fi*; lO// Qü^ f icfk I J
Pioc í«785/?020Rübfica; -..ü, RuC

V  ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

Constituem motivos ensejcdores da rescisão do presente contrato, os enumerados nos artigos 78 e 79 da Lei
n° 8,666, de 21 de junho de 1993.

18 - SUSTENTABÍLIDADE

18,1, A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MPOG N’ 01,
de 19 de janeiro de 2010 e alterações, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado
tratamento dos impactos ambientais específicos;
18.2. A Contratada deve'á. ainda, respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Têcn cas.

19 - DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registre de preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada por qualquer órgào ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
19.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o artigo 21 do Dec. Estadual 31 553/2016, náo
poderão exceder, por órgáo ou entidade, a 100% dos cjuaniüativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo
ainda, exceder na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, índependentemente do número de órgãos nâo
participantes que aderirem

20 - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS
20,1. Após 0 encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1° {primeiro) colocado, sêrâo registrados
preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor;
20.2 Para registro adicionai de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de
habilitação:
20 3. A apresentação de nropostas adequadas para fins de registro adicional de preços nâo prejudicará o
resultado do certame em r*:ia^o ao licitante vencedor;
20 4. O registro a que se refere o item 20.1, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do
primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos arts, 18. II, 19 no Decreto
Estadual n° 31.553/2016, levendo ser registrados obedecendo â ordem prevista no art 11. §3°, do referido
Decreto Estadual.

21 - VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
A Ata de Registro de Preços decorrente do presente Pregão terá validade de 12 (doze) meses, a contar de
sua publicação.

São Luís/MA. 12 de Março de 2020
Pablo Pereira Nascimento
ASSESSOR ESPECIAL
Atesto: Em 03/03/2020

Aprovo
Raphaele Silva Galeno Carneiro

Gestora de Estratégia de Compras
28/02/2020
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ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP
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SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N® 016/2020 - SARP/MA

ANEXOI-A

RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO

I Região I - Região-da Baixada Maranhense

1. Bacuriiuba

2. Cajapio I

3. Palmeiiândia
t-

4. São Bento

5. SSo Jorio Batista

6. Sâo Vicente Fêrrer

Região II - Região cta Chapada das Mesas

1. Campesfre do Maranhão

2. Carolina

3- Estreite
j

4  Feira Nova do Maranhão

5. Lajead ) Novo

6. Porto Franco

7. Sáo João do Paraíso

8. Sâo Podro dos Crentes

Região III - Região da Ilha do Maranhão

1, PaçodoLumiar

2. Raposií

3. São José de Ribamar
‘1* H

4. São Luís

Região IV- Região da Pré-Amazônia

1  Governador Eugênio Barros

2 Goverr-ador Luiz Rocha

3  Graça Aranha

4. Presidente Dutra

^4^5  Santa i-ílomena do Maranhão

6  São Dl mingos do Maranhão

7. Senador Alexandre Costa

8  Tuntun

Região V - Região das Serras
. I . , , , 11

1  Arane

2  Forr osa da Serra Negra
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3. Grajnú

4  Sitio Novo

5  Itaip iva do Grajaú

Região Vi - Região do Alpercatas

1. Burit Bravo

2. Colinas

3. Forti.oa

4  Jatobá

5, Mirai !or

6  Suci.dira do Norte

Região VII - Região do Alto Munim

1. Afonso Cunha

2. Anapi.rus

3. Bélagua

4. Buriti

5. Chapadinha

6. Mata Roma

7. São Benedito do Rio Preto

8  Urbano Santos

RegiaoVm-Regiao||iAltoTüfl

1  Aragi.and

2. Governador Newton Belo

3  Nova blinda do Maranhão

4  Presidente Médici

5. Santa Luzia do Paruá

6. Zé Doca

Região IX - Região do Baixo Balsas

1. Benedito Leite

2  Loreti

3. Samtãlba

4. São Domingos do Azeitâo

5. São Félix de Balsas

6. São Raimundo das Mangabeiras

1. Anajatuto

2. Itapecurú Mirim

3. Nina Rodrigues

4  Presidente Vargas
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JU f■a.

5. Santa Rita

6. Vargr m Grande

Região XI - Região do Baixo Munim
1  Axixâ

2. Bacabf'ira
3. Cachooira Grande

A  Icatu

5  Morros-

6. Presidf-nte Juscelino
7. Rosário

●r
Região Xli- Região cio Baixo Turi

1. Boa Vi-rta do Gurupi
2. Centro do Guilherme

3  Centro Novo do Maranhão

4. Governador Nunes Freire

5  Junco Io Maranhão

6  Maracaçumé
7  Maraniiâozinho

Região XIII - Região do Delta do Parnaiba

1  Água Do^ do Maranhão
2. Araiósi-s

3. Magahâes de Almeida

4  Milagros do Maranhão
5  Santa Quitéha do Maranhão

6. Santana do Maranhão
7. São Bnmardo

8  BrejoI

iRegião XIV - Região do Flores
1. Capinzal do Norte

2. Dom Pedro

3. Gonçalvf-s Dias
4 Governador Archer
5. Joselânrj^a

e.Santo Antônio dos Lopes
7. São Jüsé dos Basflios

Região XV - Região do Gurupi
1. Amapa do Maranhão
2. Cândi Io Mendes

e
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ESTADO 00 MARANHAO *
SECRETARIA DE EST ADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

3. Carutapera

4  GodPTedo Viana

5  Luls 1 (omingues

Região XVI - Região do Litoral Ocidental

1 Apicuni-Açu

2  Baci.ri

3  Cedi 3l

4  Cen‘ al do Maranhão

5. Curiirupu

6  Guin arães

7  Mirii dalI

8  Porti Rico do Maranhão

9  Serr. ino do Maranhão

Região XVII - Regíáo do Mearim

1. Attainira do Maranhão

2. Bacnbal

3, Bom Lugar

4  Brej; de Areia

5. Concei-,üo do Lago Açu

6  LagoVi-rde

7. Olho D Agua das Cunhas

São ..uls Gonzaga do Maranhão8

9  Vitoi.no Freire

Região XVIIi - Região do Médio Mearim

1. Bernado do Mearim

2. Espi rantinOpolis

3, Igariipé Grande

4. Lima Campos

5. Pedreiras

6. Poçáo de Pedras

7  São Raimundo do Doca Bezerra

8. São Roberto

d
\

9. Trizide adoVaie

Regllo XIX - ReflIãojiBo Médte Pamaiba
1. Matões

2 Parnarama

3. Timon

Região XX - Região do Perícumá

PE N*0’6'20DO-SARP'SEGEP.W
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\  ESTADO DO MARANHAO '
SECRETARIA OE ESTADO DA GESTÃO. PATRiMÕNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP

SnCRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

1. Alcântara

2. Bequ;Tiâo

3, Perl Mirim

4. Pinhítiro

5. Presi:lente Sarney

6, Pedr!.. do Rosário

7  Santa Helena

8. Tiiríat-U

9. Turilándia

Região XXI - Região do Piiidaré

Alto A'egre do Pindaré1
i

2. Bom lardim I

3  Bela /ista do Maranhão

4  Igarané do Meio

6. Monção

6  Pinds'é Mirim

7  Pio XII

8. Santa Inâs

9. Santa Ijzia

10. Satiiblr ia

11. São Joaodo Carú

12 Tufilândia
I

Região XXII - Região do Sertão Maranlionae

1  Barâc de Grajaú

2. Lagoa do Mato

3  Nova iorque

4  Paraik ano

5. Passa jem Franca

6  Pastes Bons

(

7. Sâo F’ancisco do Maranhão

8. São João dos Patos

9. Sucu|:i:ra do Riachâo
'  ■ ■ ■ ■ Al

Região XXIII - Região do Tocantins

1  Amamnle do Maranhão

2 Buritirana

3, Davinóp lis

4 Governador Edison Lobão

5. Imperatriz

PE H* 0i6^C2C-SARP'SEOEPW.
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ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

6. Joâo Lis;>oa

7 Montes »',ltos

8. Ribamar ('iquene

9 Senador l.a Roque

Região XXIV - Região dos Carajás

1. Açailandía
1

2  Bom . esus das Selvas
i

3  Buntií upu
4  Cidekmdia

5. Itings do Marannão
6 Sâo r -ancisco do Brejâo

7. Sáo F edro da Agua Branca

8. Vila Nova dos Martírios

RegttoXXV ♦ RenlàqfloB Coolt

1  Alto A egre do Maranhão
2. Codo

3  Coroiità

4  Pente 'ó

5  Timbuas

Região XXVI - Regino dos Eixos Rodo-Ferroviários
1. Arari

2  Cantíinhede

3 Matõe . do Norte

4. Miranda do Norte

5 Piraperr 3s

6  São Mateus do Maranhão

7  Vitón.i do Mearim

Região XXVil - Região dos Gerais de Balsas
1. Alto F amaiba

2. Balsas

3  Fortaleza dos Nogueiras
4  Nova Colinas

5  Riachâo

6  Tassn Fragoso

Região XXVill- Região dos Guajajaras

t  V

1. Barra do Corda

2  Fern ando Falcão

3. Jenipapo dos Vieiras

PE N* 016/2020-SARP'SEGEPJMA
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ESTADO DO MARANHAO '
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

Região XXIX - Regino dos Imigrantes

1. Lago da Pedra

2. Lago do Junco

3. Lago dos Rodrigues

4  Lago.i Grande do Maranhão

5  MaraâdoSena

6. Paulc Ramos

Região XXX- Região dos Lagos

1. Caja< I

2  Matinha

3. Oiinca Nova do Maranhão

4. Penfilva

5. Viana

Região XXXI- Região dos Lençóis Maranhenses

1. Barroírinhas

i

2  Humi)erto de Campos

3  Pau ifW3 Neves

4  Prir eira Cruz

5  Sant > Amaro do Maranhão

6. Tulòa

Região XXXIi - Região dos Timbiras

1. Alde.as Altas

2. Caxias I

I
1

3. Coeino Neto

4. Duque Bacelar

5. São João do Sóter

‘negrito: municípios-sede das regiões.
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 016/2020 - SARP/MA

ANEXO l-B

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,

Pela prestí ile. submetemos à apreciação de V.Sa  , a nossa proposta de preço relativa a
licitação PREGÃO ELETRONICO N<>
erros ou omissões que vei ham a ser verificados na preparação da mesma, bem como concordamos com a
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital, e declaramos, ainda, que temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolverão os serviços, e que atendemos plenamente às
exigências de habilitação, rompromelendo-se a observar a legislação trabalhista, previdenciána e de saúde e
medicina no trabalho, responsabilizando-se pela formalização e registro contratuais e pela previsão de gastos
com meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção.
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:

ENDEREÇO:

CONTATOS (Telefone e endereço eletrônico);
DADOS BANCÁRIOS:

/2020-SARP, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer

(A)
QUANTIDADE

ANUAL
ESTIMADA

(B) (C)
DESCraÇÃOITEM UNI TAXA VALOR TOTAL

(%) (RS)

m
FORNECIMENTO Df! COMBUSTÍVEL TIPO
GASOLINA COMUM ETANOL E DIESEL S10,
ÓLEOS LUBRIFICANTES

RS 00.001 Valor 60.833.270.00 %

MANUTENÇÃO PRE /ENTIVA E CORRETIVA
COM REPOSIÇÃO Or P EÇAS EM VElCULOS

RS 00,00Valor %2 33.544.916,00

RS 00,00Valor %
3  LIMPEZA E HiGIENiZAÇÃO DE VEÍCULOS,

SERVIÇO
ELETRÔNICO COM USO DE TECNOLOGIA

DE GERENCIAMENTO

DE CARTÕES MAGNÉTICOS PARA
4  FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL.

MANUTENÇÃO PRE 'ENTIVA E CORRETIVA
E SERVIÇOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO
DE VEÍCULOS.

2.954,480,00

RS 00,00%
Serviço t2 meses

Valor total RS 00,00
Prazo de validade da proposta:
Prazo de entrega;
Local para Entrega;
Prazo de Garantia:

VALOR TOTAL de R$
objeto da licitaçào, conforme demonstrativo acima.
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA (mínima de sessenta dias, nos termos do item 6 1, II "e’ do Edital);

   meses.

), para execução do

de de 2020.

Assinatura do responsável legal da licitante

PE M’ C16iZ020-SARP SEGEP'MA
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ESTADO 00 MÁRANHÂO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO. PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

PREGÃO ELETRÔNICO N® 016/2020 - SARP/MA

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 000/2020-SARP

PROCESSO N® 24786/2020 - SARP/SEGEP

PREGÃO ELETRÔNICO N® 016/2020 - SARP/MA

Pelo presente instrumentc a SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES - SEGEP/MA, através da SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS -
SARP, órgão instituído pel > Decreto N® 34,711, de 25 de março do 2019. que allera o Decreto n® 33.845. de

28 de fevereiro de 2018, oue dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado de Gestão, Patrimônio e

Assistência dos Servidores - SEGEP, e dâ outras providências, com sede na Av. Jerônimo de Albuquerque,
Edifício Clodomir Milel. 4° ,indar, s/n®, Calhau  - São Luís/MA, CEP: 65074-220, neste ato representado pelo

Secretário Adjunto de Registro de Preços, o Sr, DEIMISON NEVES DOS SANTOS, doravante denominada

j considerando oORGÃO GERENCIADOR, oara atender as demandas do(a)

PREGÃO ELETRÔNICO N® 016/2020 - SARP/MA, para REGISTRO DE PREÇOS, cujo resultado registrado
na Ala da Sessão Públi>:a realizada em de de   indica como

do Processo n®vencedores as empresas .
24786/2020 - SARP/SEGEP.

RESOLVE:

Registrar os preços dos serviços propostos pela(s) empresa(s)

,  localizada na

,  e a respectiví-

no CNPJ;

homologação às fis

inscrita

representada pelo Sr.
o CPF:

 , podador do RG:

. nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas

alcançada, por item, atendendo as condições p.^evistas no instrumento convocalório e as constantes desta

Ala de Registro de Preços, sujeitando-se as paites ás normas estabelecidas na Lei n° 8.666, de 21 de Junho

de 1993, na Lei Complementar 123/2006. na Lei n® 10.520, de 17 de Julho de 2002. na Lei Estadual n®
10.403, de 29 de dezembro de 2015, no Deceto Federai n® 10.024 de 20 de setembro de 2019 e no Decreto

Estadual n® 31.553, de 16 ee Março de 2016 e dernáis legislações aplicadas à espécie e demais legislações
aplicadas à espécie.

e

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro ■ A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA

para atender a demanda Tos Órgãos Participantes, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO N“

016/2020 - SARP/MA, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de
preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo n® 24766/2020 -
SARP/SEGEP

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no

ANEXO ÚNICO deste documenlo, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo
com suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata terá validado de 12 (doze) meses contados a partir de sua publicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instfumento caberá à SECRETARIA DE ESTADO DA

GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP/MA, através da SECRETARIA

ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP, por meio da Unidade Gestora de Registro de Preços,
consoante Decreto N® 34 7'1. de 25 de março de 2019,

Parágrafo Segundo - A oresente Ata de Registro ti e Preços poderá ser utilizada para aquisições do

s
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES ● SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

respectivo objetO: por quaii]uer órgão da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundadonal

CLAUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Os preços registrados, especiricações dos produtos/serviços, os quantitativos, marcas, empresas

beneficiárias e representai te(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA - DÜ|S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA

Parágrafo Primeiro - A C.ontralada fica obrigada  a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem

de Serviço emitida pelo Ôn;ão Contratante

Parágrafo Segundo - C.i prazo para o início de fornecimento dos produtos será de acordo com a

necessidade do Òrgâo pamcipante. contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento' ou "Nota

de Empenho' de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

A(s) empresa(s) delentoni(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar

contratações de fornecimi nto, observadas as condições fixadas neste instrumento, no editai e legislação
pertinente. ●

CLAUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS

Os preços registrados marter-se-âo inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão

no caso de desequilíbrio d. i equação econômico-financeira iniciai deste instrumento.

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados

no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta

e aquele vigente no mercado à época do registro.

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO

GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de
forma a adequá-lo ao mercado.

CLAUSULA OITAVA - DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser

utilizada por qualquer órgáo ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame

licitalório, mediante anuêm la do órgão gerenciador.

Parágrafo Primeiro - Os c rgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem

fazer uso da ata de regisiro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ala para manifestação
sobre a possibilidade de adesão.

Parágrafo Segundo - Cnberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desdo que

não prejudique as obrigaçres presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

Parágrafo Terceiro - As íquisiçôes ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão
exceder, por órgão ou enl dade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ala de regisiro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda,
exceder na totalidade, ao i;ulntupío do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
0 órgão gerenciador e órg. os participantes, independentemenle do número de órgãos não participantes que
aderirem.

CLAUSULA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS

Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitante vencedor;

PE C16/2C2I>.SAftP.'SEGEP/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA OE ESTADO DA GESTÃO. PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES ● SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO OE PREÇOS - SARP

Parágrafo Primeiro - Par a registro adiciona! de preços dos demais licitantes será exigido à análise das

documentações de habilita jão:

Parágrafo Segundo - A ípresentaçáo de novas propostas nãc prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante vencedur;

Parágrafo Terceiro - Alcm do preço do 1® (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros

fornecedores, desde que a-, ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor;

Parágrafo Quarto ● O registro a que se refere o parágrafo torcei/o. tem por objetivo o cadastro de reserva,
no caso de exclusão do primeiro colocado da Ate de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos arts. 18

do Dec- Estadual 31.553/>.’016, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no art. 11, § 3, do
referido Decrelo Estadual;

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Rogistro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) Não retirar a nota de eripenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, ne hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado,

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, ou no art 7® da Lei
10.520/2002.

e) Por razões de interesse púbüco devidamente demonstradas e  justificadas pelo(s) ÔRGÃO(S)

PARTlClPANTEfS) ou pelcj ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito

ou força maior que prejudicue o cumprimento da ata.

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço legistrado. o(s) Fornecedor(es) será(ão)
comunicado(s) formalmenfi-, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente
Ata. após sua ciência.

Parágrafo Terceiro - No c.iso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita

através de publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão, considerando-se cancelado o preço
registrado a partir dela.

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser

aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se â este, neste caso, a aplicação das penalidades
cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial do Estado, após sua
assinatura, nos lermos da legislação vigente.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Parágrafo Primeiro - Todns as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
iavratura de Termo Aditivo <iu Apostílamento. a presente Ata de Registro de Preços, confomie o caso.
Parágrafo Segundo - Inleçira esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 016/2020 - SARP/MA e seus

anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a
CONTRATANTE notificará .i CONTRATADA.

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n" 8.666, de 21 de Junho de

1993, a Lei Complementai 123/2006, a Lei n" 10.520, de 17 de Julho de 2002 e o Decrelo Estadual n®

31.553, de 16 de março de 2016.

\

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 00 FORO
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO. PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP
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Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Luís, capital do Estado do Maranhão, com renúncia

expressa de qualquer ouiro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento.

E por estarem, assim, juslns e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas
testemunhas.

São Luís, de de 2020.

Deimíson Neviis Dos Santos

Secretário Adjunto dt; Registro de Preços

Nome

EMPRESA

\

ANEXO UNtCO
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ESTADO DO MARANHAO '
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO. PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES ● SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® ̂
PREGÃO ELETRÔNICO N '> 016/2020 - SARP/MA

PROCESSO N « 24786/20:^0 - SARP/SEGEP

VIGÊNCIA: 12 MESES

Í2020

/2020. celebrada perante a SECRETARIA DEEsle documento integra a Ata de Registro de Preços n®

ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP/MA, através da

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP. lendo como partes a

as Empresas que tiveram veus preços registrados, em face à realização do Pregão Eletrônico n® 016/2020 -
.SARP/MA.

, e

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE FROTA.

QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIARIA.

EMPRESA:

CNPJ: Telefone / Fax:

Endereço; E-mail:

QUADRO 2 - MATERIAL REGISTRADO

VALOR

TOTAL

EMPRESA

BENEFICIÁRIA

VALOR

UNITÁRIO I
N° DESCRIÇÃO UNO ; QTDE

VALOR TOTAL REGISTRADO

São Luís - MA. de de 2020.

Deimison Neves Dos Santos

Secretário Adjunto de R'ígistro de Preços

Nome

EMPRESA

oe rr 016/2020-SARP/S6GEPÍMA
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^  ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES ● SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 016/2020 - SARP/MA

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N’

PROCESSO N= 24786/20? ) - SARP

,/202(

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Sl CELEBRAM O

ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA
E A

EMPRESA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE
FROTA

A

O ESTADO DO MARANHÃO, através da

   sítu.ida na
inscrita no CNPJ/MF sob o n®

órgào da Administração Pública, doravante
RG n»denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu titular,

  CPF n® .  residente nesta Capital, e de outro â empresa

  Inscrição Estadual n®
doravante denominada CONTRATADA, neste

., inscrita no CNPJ sob o n®

situada na

ato representada por

tém, entre si, ajustado o presente, RESOLVEM celebrar o presente Contrato para ,

decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n® 016/2020 - SARP/MA e do Processo
Administrativo n® 24786/2020-SARP, com fundamento na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n®

3.555 de 08 de Agosto ue 2000, do Decreto Estadual n° 31.553, de 16 de março de 2016, da Lei

Complementar n® 123/200ti. e suas alterações pela Lei Complementar n” 147, de 07 de agosto de 2014, Lei
Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, e Lei Estadual n® 9.529, de 23 de Dezembro de 2011,

aplicando subsidiariamenk' a Lei Federal n® 8,666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à

espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

. RG n® CPF n®

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente contrato tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada ern
serviços de gerenciamento de frota, em conformidade com as especificações técnicas e quantitativos do

Termo de Referência (Anexo I) do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 016/2020-SARP/MA (SISTEMA DE

REGISTRO DE PREÇOS) “da proposta apresentada.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico r®
016/2020 - SARP/MA, o Tormo de Referência, a Ata de Registro de Preços n®
Preços da CONTRATADA.

/2020 e a Proposta ̂ e
\

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTAL

O valor total estimado deste Contrato é de RS..

PARÁGRAFO ÜNICO: Os [ireços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato.

( ).

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do presente Contraio correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
  .., conforr>ie Nota de Empenho n®

PE rjZO-SARPíSEGEPWA
47

I



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACA6AL ● MA
Fls.li’;

N*

Proc - 24786/2020
Rufcfira: ●ti 1 Ru6

^  ESTADO DO MARAHHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES - SEGEP

SECRETARIA ADJUNTA DE REGISTRO DE PREÇOS - SARP

CLAUSULA QUINTA - CONTRATAÇAO DO SERVIÇO
A Solicitação dos serviços ocorrerá por meio de Ordem de Serviço ou Nota de Empenho, a ser assinada
pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos serviços a serem prestados

CLÁUSULA SEXTA - LOCAIS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os locais de prestação dos serviços serão indicados pelo órgão contratante no momento da assinatura do
conirato-

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA
A deverá Implantar no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura CONTRATADA do contrato, o
serviço de gerenciamentn do abastecimento da frota de veículos, da CONTRATANTE, envolvendo o
fornecimento e operação de um sistema informatizado e de cartões eletrônicos para cada veiculo, sem
qualquer custo adicional pura a CONTRATANTE, que habilitará os motoristas, condutores e gestores da frota
para aquisição de produtor e serviços junto â rede credenciada da CONTRATADA, devendo estar em plena
execução após o prazo de mplantação.

CLÁUSULA OITAVA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E REDE CREDENCIADA
O serviço de gerenciamenio de frota compreende, basicamente, a disponibilização de:

PARÁGRAFO PRIMEIRO Sistema de gestão via Web on-line, em tempo real, para viabilizar, por meio de
cartões magnéticos, o parjamento das despesas com abastecimento de combustíveis e de manutenção
preventiva dos veículos, jutito à rede credenciada;

PARÁGRAFO SEGUNDO Relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle das
despesas, condutores e consumo específico por veículo e grupo gerador:

PARÁGRAFO TERCEIRO Sistemas operacionais para o processamento das informações dos cartões e
terminais eletrônicos perifcncos do sistema;

PARÁGRAFO QUARTO: Será exigida para a utilização dos cartões dos veículos, que a empresa disponha de
matricula e senha pessoai e intransferível por usuário, para identificar de forma personalizada quem está
realizando 0 abastecimenti'

PARÁGRAFO QUINTO: Cartões eletrônicos ou outro sistema de identificação pessoal de motoristas
personalizados destinado;; aos usuários, para a sua identificação no ato da transação de abastecimento,
sendo um para cada usuár o;

PARÁGRAFO SEXTO: (Cartões eletrônicos não vinculados (genéricos) destinados à aquisição de
combustível para os grunos geradores de energia, abastecimento de trailers, embarcações náuticas,
máquinas roçadeiras, bem como em veículos e operações extraordinárias.

PARÁGRAFO SÉTIMO. R< de credenciada para a disponibilizaçâo de:
a) Abastecimento: combu5tíveis do tipo gasolina comum, etanol, óleo diesel S10 e óleos lubrificantes para
motores a gasolina comum etanol e diesei S10;
b) Manutenção preventiva de veículos: compreendendo todos os serviços, com fornecimento de peças e
insumos. realizados em oficinas mecânicas, concessionárias de automóveis ou nos postos de abastecimento,
obedecendo-se às recomendações do fabricante do veiculo, tais como:

● Serviços de troca e temendo de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas;
●  Serviços de cambagem, cárter e convergência;
●  Serviços de desempeno de rodas;
●  Troca de óleo de mo:or, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento,
●  Lubrificação de veici los:
●  Lavagem simples e i.ompleta em automóveis leves, utilitários e caminhão c e Pequeno porte;
●  Lavagem geral com Dolimento. aspiração e lubrificação em automóveis leves, utilitários e caminhão de

pequeno porte;
●  Reposição de palheus de limpador, correias de alternador/gerador. etc;
● Substituição de itens do motor;

PE N» 016'2020-SAfiP/SEGEP/MA
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●  Limpeza de motor e iiicos injelores;
●  Regulagens de bomt’as e bicos injetores;
● Outros serviços cons:antes no manual dos veículos e/ou equipamentos.

c) Manutenção corretiva ca veículos: compreendendo todos os serviços, com fornecimento de peças e
insumos, realizados em ofi ;inas mecânicas ou concessionárias de automóveis, que venha a ocorrer fora dos
períodos estabelecidos paia execução das manutenções preventivas, para correções tíe defeitos aleatórios
resultantes de desgaste e/nu deficientes de operação, manutenção e fabricação, tais como

●  Serviços de retifica ce motor;

● Montagem e desmonlagem de jogo de embreagens;
●  Serviços de instalâçao elétrica:
● Serviços no sistema de injeção eletrônica;
● Capotaria:

● Tapeçaria;
●  Funiiaria e pintura;

● Serviços no sistema de arrefecimento;

● Serviços no sistema de ar-condicionado;
●  Reboque de veiculo?

7.1,8, A CONTRATADA deverá comprovar em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato, que
possui rede credenciada de postos de abastecimentos, sendo esta rede condizente com a demanda dos
órgãos participantes em todos os municípios do Estado do Maranhão, Anexo I do Termo de Referência,
admitindo-se exceções nos casos dos municípios onde não existam estabelecimentos devidamente
regularizados e passíveis de credenciamento.

7.1.9. A CONTRATADA deverá comprovar, em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato, que
possui rede credenciada de concessionárias, oficinas multimarcas, centros automotivos, distribuidores de

autopeças e pneus e de transporte em suspenso por guinchamento. rede credenciada de postos de
combustível com capacidade para o abastecimento nos combustíveis indicados, bem como para troca de
óleos lubrificantes com os devidos filtros e aditivos dos veículos relacionados, admitindo-se exceções nos
casos dos municípios onde não existam estabelecimentos devidamente regularizados e passíveis de
credenciamento,

a) A CONTRATADA deve manter rede de postos de serviço de abastecimento de combustíveis em
qualquer bandeira nos municípios do Estado do Maranhão, de forma a permitir abastecimento
continuado para veículos, máquinas e equipamentos em viagem,

b) A critério do CONTRATANTE, outros trechos poderão ser incluídos no Termo de Referência e
Anexos para fins do objeto deste Termo de Referência e ao longo da respectiva execução contratual,

c) A CONTRATADA deve atender ás solicitações de credenciamento de novos estabeiecimenlos a
qualquer tempo, buicando efetiva-lo em prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada prestará garantia para a execução do objeto, equivalente ao percentual de 1% (um por cento),
calculado sobre o valor global contratado, sendo prestada em uma das modalidades constantes do art. 56, §
1°. da Lei Federai n° 8.666/93, em até 15 (quinze) dias, após a assinatura do termo de contrato;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda e qualquer
importância que lhe for devida pela Contratada a qualquer título, inclusive multas;

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a Garantia deverá ser
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação sob pena de ser
descontada na fatura segumte;

PARÁGRAFO TERCEIRO. A garantia será liberada em 30 (trinta) dias após o cumprimento das obrigações
contratuais devidamente atestadas pelo setor competente da CONTRATANTE,

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I) Executar o objeto do p-esente instrumento conforme especificações ora descritas em sua Proposta de
Preços;
II) Proporcionar o contínuo abastecimento dos veículos, Capital e Municipios do Estado;

W-
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SECRETARIA ADJUNTA Dc REGISTRO DE PREÇOS - SARP

III) CrecJencisr postos de cumbustlvel, sempre cue houver interesse do CONTRATANTE, independentemente
da bandeira, nas localidades e percursos previstos pela contratada;
IV) Garantir que lodo o cortibustível registrado peta bomba foi reaimente abastecido no veiculo indicado;
V) Garantir que os veicu'os, cadastrados só sejam abastecidos com o combustível para o qual está
autorizado:

VI) Garantir que não possa ser abastecido os veículos que nâo estejam cadastrados na frota da
CONTRATANTE, sem a devida autorização do gestor do contrato, tendo em vista os veículos que possam
estar à disposição da CON íRATANTE,

VII) Responder por quaisruer danos, perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE, por dolo ou culpa,
bem como por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da
rede credenciada, em idênticas hipóteses, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior,
devidamente comprovada;

VIII) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas,
todas as condições de hab ntação e qualificação exigidas na licitação;
IX)Garantir para que as concessionárias, oficinas multimarcas, centros automotivos e distribuidores de peças
e pneus credenciados forneçam peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso solicitados, sejam
originais genuínos produz dos e/ou embalados e com controle de qualidade do fabricante/montadora do
veiculo, usando somente material novo (sem uso) de boa qualidade para a execução dos serviços;
X) Fornecer sistema de g>;renciamento eletrônico com interface que permita total compatibilidade com os
sistemas operacionais da CONTFIATANTE, para permitir a importação de dados,
Xl)0 sistema da CONTRATADA deverá emitir, no estabelecimento credenciado, comprovante da transação
(süp) contendo as seguinte., informações;

a) Quando do Abastecmento: identificação do estabelecimento (nome e endereço); identificação do
veicuto (placa e modelo); identificação do condutor (nome e matrícula); identificação do centro de custo;
hodômetro do veiculo r>o momento do abastecimento; tipo de combustível; data e hora da transação;
quantidade de litros; e v.jlor da operação;

XII) Adotar sistema de segurança que vincule o cartão ao veículo, de forma que impeça o abastecimento de
outros veículos, que não sejam autorizados pela CONTRATANTE, permitindo o controle sobre todos
abastecimentos de veiculo'^:

XIII) Responsabilizar-se pc' todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da presente
contratação, inclusive, salá-ios dos seus empregados, taxas, impostos, custos administrativos e de impressão
dos cartões, encargos soriais, seguros, instalação e quaisquer outras despesas decorrentes do serviço e
outros necessários, como também, qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao patrimônio da
CONTRATANTE, ou a teiceiros, por quaisouer de seus funcionários, representantes ou preoostos na
execução dos serviços a CONTRATADA;
XIV) Responsabilizar-se peio desembolso necessário à implantação do sistema, tais como: instalação dos
equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, emi.ssão de cartões, credenciamento da rede de
empresas fornecedoras, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de
operação, despesas relacionadas a softwares e outras. Iodos cobertos pela taxa de administração:
XV) Não transferir a terceros, no lodo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem previa autorização da
CONTRATANTE;

XVI) Garantir que os preçr^s cobrados pela rede credenciada tenham como limite o valor de pagamento à
vista, por meio do cartão, inclusive aqueles em promoção;
XVII) Disponibilizar forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços contratados, no caso de
impossibilidade temporária de se efetuar a transação em meio eletrônico;
XVIII) Indicar preposto, con atendimento presencial, informando telefone fixo. telefone celular e endereço
eletrônico para contato com a CONTRATADA, comunicando qualquer alteração que venha a ocoirer nesses
dados;

XIX) Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto;
XX) Disponibilizar relação atualizada dos estabelecimentos credenciados, comunicando à CONTRATANTE
qualquer acréscimo ou supressão de credenciados;
XXI) Manter nos estabelecimentos credenciados, em loca! visível a identificação visual de sua adesão ao
sistema, objeto deste contmio;

XXI!) Treinar e capacitar os servidores indicaoos pela CONTRATANTE, para utilizar todos os recursos do
sistema:

XXIII) Responsabilizar-se pela instalação e manutenção dor. softwares do sistema de gerenciamento;
XXIV) Reembolsar todos o-, estabelecimentos que fizerem parte da rede credenciada, inexistindo qualquer
relação financeira entre estos prestadores e a CONTRATANTE.

os
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XXV) Disponibilizar, airaves do sisíema, a possibilidade de exportação de dados para várias tecnologias (xis,
txt. xlm e outras):
XXVI) Disponibilizar para o-, órgãos participantes, por até cinco anos após o término do contrato, em meio de
mídia eletrônica, os dados >peracionais e financeiros da frota;
XXVII) Atender, em até 'iS (quarenta e oito) horas, os chamados da CONTRATANTE para solução de
problemas relativos ao sofi.vare fornecido,
XXVlll) Garantir suporte toonico e especializado no Estado do Maranhão, com a presença de representante
permanente para o devico acompanhamento e relacionamento pôs-venda, proporcionando assim uma
melhor gestão do referido i ontrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

I) Prestar a CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços,
providenciando as informações para o lançamento no sistema para a execução pela CONTRATADA;
II) Acompanhar e fiscaliz.ir a execução do objeto presente Contraio;
III) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva dos serviços,
podendo recusar aqueles q-.ie não estejam de acordo com os termos deste Contrato;
IV) Efetuar os pagamemos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
instrumento, observando normas administrativas e financeiras em vigor;
V) Comunicar a CONTR/\TADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do contrato:
VI) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações
assumidas peia CONTRAI ADA.
VII) Fornecer a relação nos veículos, motoristas  e condutores autorizados, contendo iodos os dados
necessários ao cadastro dos mesmos no sistema de gerenciamento de frota:
VHI) Solicitar 0 cadastramenlo dos servidores que terão acesso ao sistema, como administrador (com
poderes de alteração de limites de crédito) e como usuário (apenas com acesso a relatórios);
IX) Estabelecer o limite dc crédito, por veículo,  o qual não poderá ser ultrapassado sem autorização do
X) Gestor do Contrato:
XI) Informar, imediatamente, à CONTRATADA o furto, o roubo ou o extravio de cartões, solicitando o
cancelamento imediato do^ mesmos;
XII) Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar dos serviços, objeto da contratação, nos
termos da Lei,
XIII) Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados incompativeis com o
objeto contratado;
XIV) Solicitar a inclusão de novos estabelecimentos, visando reduzir as deficiências quanto á capilaridade da
rede existente;
XV) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, quando
necessário para execução 'los serviços;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A execução das obrigações contratuais será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE através de
servidor formalmente desicinado. na qualidade de Fiscal do Contrato, a quem compete registrar todas as
ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, se necessário, cuja cópia será encaminhada á
CONTRATADA, objetivando a imediata coiteção das irregularidades apontadas:

PARÁGRAFO ÚNICO; A fit.calização exercida pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade,
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne á execução do objeto contratado

V

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir
da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota
Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito:
PARÁGRAFO PRIMEIRO O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em
compatibilidade com as ot-rigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação,
devendo esta demostrar por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de dénito. divida ativa da União e Previdenciária:
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Deoltos Trabalhista - CNDT:

X  '
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d) Certidão Negativa da CASMA, caso a empresa seja do Estado do Maranhão:
e) Outros que sejam necessários para a realização do certame.

PARÁGRAFO SEGUNDO A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para
retificação e reapresentaçáo. 'I
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUSTENTABILIDADE

A Contratada deverá adotai, no que couber, as disposições da Instrução Normativa SLTI/MPOG N' 01, de 19
de janeiro de 2010 e alterai ôes, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos
impactos ambientais espet. ficos:

PARÁGRAFO ÚNICO: A ( ontratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela
Associação Brasileira de Nnrmas Técnicas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando:
a) prestar os serviços ou er tregar os materiais em desconformidade com o espedficado e aceito,
b) não substituir, no prazo ('Slipulado. o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e < ondições previstas no instrumento convocatório.

PARAGRAFO PRIMEIRO. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará
a Contratada á aplicação d-is seguintes multas de mora:
a) de alé 0,50% (cinquent.i centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) de até 1,00% (um por r ento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo
primeiro dia. não podendo i.ltrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO Além das multas aludidas no parágrafo anterior, a Contratante poderá aplicar as
seguintes sanções à Contialada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou
parcial do Contrato:
a) advertência escrita;

b) muita de até 10% (dez pnr cento) sobre o valor total do Contrato;
c) suspensão temporária tie participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração por
prazo não superior a 02 (dcüs) anos;
d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de até 05 (cinco)
anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e Contratos - SGC por igual prazo,
e) declaração de inidoneití.ide para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que .iplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
administração pelos prejui/os resultantes a após decorrido o prazo não superior a 02 (dois) anos;

PARÁGRAFC TERCEIRC As sanções previstas nas alíneas “a’,
conjuntamente com a prev Ja na alínea b.

PARÁGRAFC QUARTC: A multa, eventualmente imposta  á contratada, será automaticamente descontada
da fatura a que fizer jus. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da contratante, ser-lhe-á
concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua notificação, para efetuar o pagamento da multa
em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO Aj ós o decorrido o prazo estabelecido, não sendo efetuado o pagamento, seus
dados serão encaminhado- ao órgão competente para que seja inscrita na divida ativa do Estado, podendo,
ainda a admifíistraçêo procoder à cobrança judicial da multa.

PARÁGRAFO SEXTO: Catierá ao Fiscal do Contrato, designado peta CONTRATANTE propor a aplicação
das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
proposiçâo-

‘c", “d" e "e" poderão ser aplicadas

a
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PARÁGRAFO SÉTIMO; As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou
força maior, devidamente comprovado, a juízo da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEX TA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
Constituem motivos enseiadores da rescisão do presente contrato, os enumerados nos artigos 78 e 79 da Lei
n® 8.666, de 2l de junho dc 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nos termos do friciso II, do Art. 57, da Lei 8,666/1993

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
A CONTRATADA ficará obngada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões
que se fizerem no objeto do presente CONTRATO, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) ao
seu valor total inicial aluali/ado. conforme dispõe o § 1, ari, 65, a Lei Federal n° 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA CONSULTA AO CEI
A realização de pagamentos e dos eventuais aditamentos a este Contrato feitos em favor da CONTRATADA
ficam condicionados à consulta prévia pelo CONTRATANTE ao Cadastro Estaduat de Inadimplentes - CEI
para verificação da situa>.âo da CONTRATADA em relação ás obrigações pecuniárias e não pagas,
consoante determina 0 art. 6® da Lei Estadual n® 6.690, de 11 de julho de 1996,

PARÂGRAFO ÚNICO: Constatada a existência de registro da CONTRATADA no CEI, o CONTRATANTE não
realizará os atos previstos nesta Cláusula, por força do disposto no art. 7® da Lei Estadual n® 6.690, de 11 de
julho de 1996.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
A CONTRATADA não poderá subcontraiar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como cedê-lo
ou transíeri-lo. no todo ou um parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções administrativas
cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n® 8.666, de 21/06/1993, desde
que haja interesse do CON TRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA INÊXECUÇÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou par'.ial do contrato enseja  a sua rescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei ou regulan'enío, nos termos do art. 77 da Lei n°. 8.666/1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TE RCEIRA - DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação er (re as partes a respeito do presente ConlraU), só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mc diante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comui' cações verbais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente Conuato será publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial do Estado, obedecendo
ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal n° 8.666/93, sendo a publicação condição
indispensável à sua eficácu

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luls/MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que suja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
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E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir

firmam o presente Contrato, em {

testemunhas que também os subscrevem.

) vias de igual leor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)

Sáo Luís. de de 2020.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

RG N®

CPF N»

RG N°

CPF N®

PF hf'0i6'20?0-SARP'SEGEPj\U

54


